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LEI N.0 6.001 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dlspóe sobre o Estatuto do f ndio. 

O Presidente da República 

Fayo saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TiTULO 1 

Dos Principios e Deflni9óes 

Art. 1. 0 Esta Lei regula a situayáo jurídica dos indios ou silvícolas e 
das comunidades indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e 
integré-los, progressiva e harmoniosamente, a comunháo nacional. 

Parágrafo único. Aos indios e as comunidades indígenas se estende a 
protecao das leis do País, nos mesmos termos em que se aplicam aos demais 
brasileiros, resguardados os usos, costumes e tradiyóes indígenas, bem como 
as condiyóes peculiares reconhecidas nesta Lei. 

Art. 2.° Cumpre a Uniáo, aos Estados e aos Municipios, bem como aos 
órgáos das respectivas administrayóes indiretas, nos limites de sua compe­
tencia, para a proteyáo das comunidades indígenas e a preservayáo dos 
seus direitos: 

1 - estender aos indios os benefícios da legislayáo comum, sempre 
que possível a sua aplicaváo; 

11 - prestar assisténcia aos indios e as comunidades indígenas ainda 
náo integradas a comunháo nacional; 

111 - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desen~ 

volvimento, as peculiaridades inerentes a sua condicáo; 

IV - assegurar aos indios a possibilidade de livre escolha dos seus 
meios de vida e subsistencia; 

V - garantir aos indios a permanéncia voluntária no seu habitat, propor­
cionando-lhes ali recursos para seu desenvolvimento e progresso; 

VI - respeitar, no processo de integracáo do indio a comunháo nacio­
nal, a coesao das comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradi­
yóes, usos e costumes; 

VII - executar, sempre que possível mediante a colaborayáo dos indios, 
os programas e projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas; 
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VIII - utilizar a cooperac;áo, o espírito de iniciativa e as qualidades 
" pessoais do índio, tendo em vista a melhoria de suas condic;óes de vida e 

a sua integrac;áo no processo de desenvolvimento; 
IX - garantir aos indios e comunidades indígenas, nos termos da Cons­

tituic;áo, a posse permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o 
direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades 
naquelas terras existentes; 

X - garantir aos índios o pleno exercicio dos direitos civis e políticos 
que em face da legislac;áo lhes couberem. 

Parágrafo único. Vetado. 
Art. 3.0 Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definic;óes a 

seguir discriminadas: 
1 - Indio ou Silvícola - É todo individuo de origem e ascendencia 

pré-colombiana que se identifica e é identificado como pertencente a um 
grupo étnico cujas características culturais o distinguem da sociedade na­
cional; 

11 - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - É um conjunto de fami­
lias ou comunidades fndias, quer vivendo em estado de completo isolamento 
em relac;áo aos outros setores da comunháo nacional, quer em contatos 
intermitentes ou permanentes, sem contudo estarem neles integrados. 

Art. 4.0 Os fndios sao considerados: 
1 - !solados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se 

possuem poucos e vagos informes através de contatos eventuais com ele­
mentos da comunháo nacional; 

11 - Em vias de integrac;áo - Quando, em contato intermitente ou 
permanente com grupos estranhos, conservam menor ou maior parte das 
condic;oes de sua vida nativa, mas aceitam algumas práticas e modos de 
existencia comuns aos demais setores da comunhAo nacional, da qual vao 
necessitando cada vez mais para o próprio sustento; 

111 - Integrados - Quando incorporados a comunháo nacional e reco­
nhecidos no pleno exercício dos direitos civis, ainda que conservem usos, 
costumes e tradic;oes característicos da sua cultura. 

TÍTULO 11 
Dos Direitos Civis e Políticos 

CAPÍTULO 1 
Dos Principios 

Art. 5.0 Aplicam-se aos indios ou silvícolas as normas dos artigos 145 
e 146, da Constituic;ao Federal, relativas a nacionalidade e A cidadania . 

Parágrafo único. O exercício dos direitos civis e políticos pelo indio 
depende da verificagáo das condigoes especiais estabelecidas nesta Lei e 
na legislac;Ao pertinente. 

Art. 6.0 Seráo respeitados os usos, costumes e tradic;oes das comu­
nidades indígenas e seus efeitos, nas relac;oes de famma, na ordem de 
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sucessao, no regime de propriedade e nos atos cu negócios realizados entre 
indios, salvo se optarem pela aplicac;Ao do direito comum. 

Parágrafo único. Aplicam-se as normas de direito comum as relac;óes 
entre indios nao integrados e pessoas estranhas a comunidade indígena, 
excetuados os que forem menos favoráveis a eles e ressalvado o disposto 
nesta Lei. 

CAPITULO 11 
Da Assistincla ou Tutela 

Art. 7.º Os índios e as comunidades indígenas ainda nao integrados 
a comunháo nacional ficam sujeitos ao regime tutelar estabelecido nesta Lei. 

§ 1.º Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se no que cou­
ber, os principios e normas da tutela de direito comum, independendo, toda­
vía, o exercício da tutela da especializacao de bens imóveis em hipoteca 
legal, bem como da prestac;áo de caucao real cu fidejussória. 

§ 2.0 Incumbe a tutela a Uniáo, que a exercerá através do competente 
órgáo federal de assistencia aes silvícolas. 

Art. s.º Sao nulos os ates praticados entre o índio nao integrado e 
qualquer pessoa estranha a comunidade indígena quando náo tenha havido 
assistencia do órgáo tutelar competente. 

Parágrafo único. Náo se aplica a regra deste artigo no caso em que 

0 indio revele consciencia e conhecimento do ato praticado, desde que nAo 
lhe seja prejudicial, e da extensáo dos seus efeitos. 

Art. 9. 0 Qualquer índio podará requerer ao Juízo competente a sua 
liberac;áo do regime tutelar previsto nesta Lei, investindo-se na plenitude da 
capacidade civil, desde que preencha os requisitos seguintes: 

1 - idade mínima de 21 anos; 
11 - conhecimento da língua portuguesa; 
111 - habilitac;áo para o exercício de atividade útil, na comunháo na­

cional; 
IV - razoável compreensáo dos usos e costumes da comunháo nacional. 
Parágrafo único. O Juiz decidirá após instruc;áo sumária, ouvidos o 

órgao de assistencia ao indio e o Ministério Público, transcrita a sentenca 
concessiva no registro civil. 

Art. 1 o. Satisfeitos os requisitos do artigo anterior, e a pedido escrito 
do interessado, o órgáo de assisténcia poderá reconhecer ao indio, mediante 
declarac;ao formal, a condic;áo de integrado, cessando toda restric;áo a capa­
cidade, desde que, homologado judicialmente o ato, seja inscrito no registro 

civil. 
Art. 11 . Mediante decreto do Presidente da República, poderé ser de· 

clarada a emancipac;áo da comunidade indígena e de seus membros, quanto 
ao regime tutelar estabelecido em lei, desde que requerida pela maioria dos 
meml:Jros do grupo e comprovada, em inquérito realizado pelo órgáo federal 
competente, a sua plena integragao na comunháo nacional. 
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Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, exigir-se-á o .. 
preenchimento, pelos requerentes, dos requisitos estabelecido no artigo 9.0

• 

CAPÍTULO 111 

Do Registro Civil 

Art. 12 . Os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos indios nao 
integrados, serao registrados de acordo com a legisla9áo comum, atendidas 
as pecul iaridades de sua condi9áo quanto a qualifica9áo do nome, prenome 
e filiacao . 

Parágrafo único. O registro civil será felto a pedido do interessado 0~1 
da autoridade administrativa competente. 

Art. 13 . Haverá livros próprios, no órgáo competente de assisténcia, 
para o registro administrativo de nascimentos e óbitos dos indios, da cessa-
980 de sua incapacidade e dos casamentos contrafdos segundo os costumes 
tribais . 

Parágrafo único. O registro administrativo constituirá, quando couber, 
documento hábil para proceder ao registro civil do ato correspondente, admi­
tido; na falta deste, como meio subsidiárlo de prova. 

CAPÍTULO lV 

Das Condl~6es de Trabalho 

Art. 14. Náo haverá discrimina9áo entre trabalhadores indígenas e os 
demais trabalhadores, aplicando-se-lhes todos os direitos e garantías das leis 
trabalhistas e de previdencia social. 

Parágrafo único . É permitida a adapta9áo de condi9óes de trabalho 
aos usos e costumes da comunidade a que pertencer o indio. 

Art. 15 . Será nulo o contrato de trabalho ou de loca9áo de servl9os 
realizados com os indios de que trata o art. 4.0 , l. 

Art. 16 . Os contratos de trabalho ou de loca9Ao de servicos realizados 
com indígenas em processo de integra9Ao ou habitantes de parques ou 
colonias agrícolas dependeráo de prévia aprova9áo do órgáo de prote9Ao 
ao índio, obedecendo, quando necessárlo, a normas próprias. 

§ 1. 0 Será estimulada a realiza9ao de contratos por equipe, ou a do­
micílio, sob a orienta9áo do órgáo competente, de modo a favorecer a 
continuidade da vida comunitária. 

§ 2.0 Em qualquer caso de presta9Ao de servi9os por indígenas nao 
integrados, o órgao de prote9áo ao indio exercerá permanente fiscaliza9áo 
das condi9oes de trabalho, denunciando os abusos e providenciando a apli­
ca9ao das san9oes cabíveis . 

§ 3. 0 O órgáo de assisténcia ao indígena propiciará o acesso, aos 
seus quadros, de indios integrados, estimulando a sua especializa9Ao Indi­
genista. 
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TíTULO ltl 
Das Terras dos f ndios 

CAPITULO 
Das Disposi~oes Gerais 

Art. 17 . Reputam-se terras indígenas: 
1 - as terr.as ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, a que se referem 

os artigos 4.0 , IV, e 198, da Constituicáo; 
11 - as áreas reservadas de que trata o Capítulo 111 deste Título; 
111 - as terras de dominio das comunidades indígenas ou de silvícolas . 
Art. 18. As terras indígenas nao poderáo ser objeto de arrendamento 

ou de qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercfcio da 
posse di reta pela comunidade indígena ou pelos silvícolas. 

§ 1. 0 Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos 
tribais ou comunidades indígenas a prática da ca9a, pesca ou coleta de 
frutos, assim como de atividade agropecuária ou extrativa. 

§ 2.0 Vetado. 
Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orienta9áo do órgao 

federal de assisténcia ao indio, seráo administrativamente demarcadas, de 
acordo com o processo estabelecido em decreto do Poder Executivo. 

§ 1.0 A demarcaQáo promovida nos termos deste artigo, homologada 
pelo Presidente da República, será registrada em livro próprio do Servico 
do Patrimonio da Uniáo (S.P.U.) e do registro imobiliário da comarca da 
situa9áo das terras . 

§ 2.° Contra a demarcacáo processada nos termos deste artigo nao 
caberá a concessáo do interdito possessório, facultado aos interessados 
contra ela recorrer a acao petitória ou a demarcatória. 

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante 
enumerados, poderá a Uniáo intervlr, se náo houver solu9ao alternativa, em 
área indígena, determinada a providencia por decreto do Presidente da 
República . 

§ 1. 0 A interven9áo poderá ser decretada: 
a) para por termo a luta entre grupos tribais; 
b) para combater graves surtos epidémicos, que possam acarretar o 

exterminio da comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a 
integridade do silvícola ou do grupo tribal; 

e) por imposi9ao da seguranQa nacional; 
d) para a realizaQao de obras públicas que interessem ao desenvo!­

vimento nacional; 
e) para reprimir a turbaQáo ou esbulho em larga escala; 
f) para a exploraQáo de riquezas do subsolo de relevante interesse 

para a seguran9a e o desenvolvimento nacional . 
§ 2.0 A interven9áo executar-se-á nas condi9óes estipuladas no de­

creto e sempre por meios suasórios, dela podendo resultar, segundo a gra­
vidade do fato, urna ou algumas das medidas seguintes: 
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a) cont~9áo de hostilidades, evitando-se o emprego de for9a contra 
os indios; 

b) deslocamento temporário de grupos tribais de urna para outra área; 
e) remo9áo de grupos tribais de urna para outra área. 
§ 3.0 Semente caberá a remo9áo de grupo tribal quando de todo im­

possível ou desaconselhável a sua permanencia na área sob interven9áo, 
destinando-se a comunidade indígena removida área equivalente a anterior, 
inclusive quanto as condi9oes ecológicas. 

§ 4.0 A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida 
dos prejuízos decorrentes da remo9áo. 

§ 5.º O ato de interven9áo terá a assistenc,ia direta do órgáo federal 
que exercita a tutela do indio . 

Art. 21 . As terras espontanea e definitivamente abandonadas por co­
munidade indígena ou grupo tribal reverteráo, por proposta do órgáo federal 
de assistencia ao indio e mediante ato declaratórlo do Poder Executivo, a 
posse e ao dominio pleno da Uniáo. 

CAPÍTULO 11 

Das Terras Ocupadas 

Art. 22. Cabe aos f ndios ou silvícolas a posse permanente das terras 
que habitam e o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturals e de 
todas as utilidades naquelas terras existentes. 

Parágrafo único. As terras ocupadas pelos fndios, nos termos deste 
artigo, sao bens inalienáveis da Uniáo (artigos 4.0

, IV, e 198, da Constitui9áo 
Federal). 

Art. 23 . Considera-se posse do indio ou silvícola a ocupa9áo efetiva 
da terra, que, de acordo com os usos, costumes e tradi9óes tribais, detém 
e onde habita ou exerce atividade indispensável a sua subsistencia ou eco­
nomicamente útil. 

Art. 24. O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende 
o direito a posse, uso e percep9áo das riquezas naturais e de todas as 
utilidades existentes nas terras ocupadas, bem assim ao produto da explo­
ra9áo económica de tais riquezas naturais e utilidades. 

§ 1.0 lncluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus 
acrescidos, o uso dos mananciais e das águas dos trechos das vias fluviais 
compreendidos nas terras ocupadas. 

§ 2.º ~ garantido ao fndio o exclusivo exercício da ca9a e pesca nas 
áreas por ele ocupadas, devendo ser executadas por forma suasória as 
medidas de policía que em rela9áo a ele eventualmente tiverem de ser 
aplicadas. 

Art. 25. O reconhecimento do direito dos indios e grupos tribais a 
posse permanente das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, 
da Constituí9áo Federal, independerá de sua demarca9áo, e será assegurado 
pelo órgáo federal de assistencia aos silvfcolas, atendendo a situa9áo atual 
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e ao consenso histórico sobre a antiguidade da ocupa9áo, sem prejuízo das 
medidas cabíveis que, na omissao ou erro do referido órgáo, tomar qualquer 
dos Poderes da República. 

CAPÍTULO 111 

Das Areas Reservadas 

Art. 26. A Uniáo poderá estabelecer, em qualquer p(:lrte do território 
nacional, áreas destinadas a posse e ocupa9áo pelos indios, onde possam 
viver e obte.r meios de subsistencia, com direito ao usufruto e utiliza9áo 
das riquezas naturais dos bens nelas existentes, respeitadas as restri9oes 
legais. 

Parágrafo único. As áreas reservada~ na forma deste artigo nao se 
confundem com as de posse imemorial das tribos indígenas, podendo organi­
zar-se sob uma das seguintes modalidades: 

a) reserva indígena; 
b) parque indígena; 
e) colOnia agrícola indígena; 
~) território federal indígena; 

Art. 27. Reserva indígena é urna área destinada a servir de habitat a 
grupo indígena, com os meios suficientes a sua subsistencia. 

Art. 28. Parque indígena é a área co.ntida em terra na posse de f ndios, 
cujo grau de integra9ao permita assistencia económica, educacional e sani­
tária dos órgáos da Uniáo, em que se preservem as reservas de flora e fauna 
e as belezas naturais da regiáo. 

§ 1.0 ·Na administra9áo dos parques seráo respeitados a liberdade, 
usos, costumes e tradi9oes dos fndios. 

§ 2.0 As medidas de polícia, necessária a ordem interna e a preser­
va9áo das riquezas existentes na área do parque, deveráo ser tomadas por 
meios suasórios e de acordo com o ·interesse dos indios que nela habitem. 

§ 3.0 O loteamento das terras dos parques indígenas óbedecerá ao 
regime de propriedade, usos e costumes tribais, bem como as normas admi­
nistrativas nacionais, que deveráo ajustar-se aos interesses · das comunida­
des indígenas. 

Art. 29. Colonia agrícola indígena é a área destinada a explora9ao 
agropecuária, administrada pelo órgáo de assistencia ao indio, onde convi­
vam tribos aculturadas e membros da comunidade nacional. 

Art. 30. Território federal indígena é a unidade administrativa subordi­
nada a Uniáo, instituida ~m regiao na qual pelo menos um teryo da popula­
yáo seja formado por índios. 

Art. 31 . As disposi9oes deste Capítulo seráo aplicadas, no que couber, 
as áreas em que a posse decorra da aplic·a9áo do artigo 198, da Consti­
tuigáo Federal. 
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CAPÍTULO IV 
Das Tenas de Dominio lndigena 

Art. 32 . Sao de propriedade plena do indio ou da comunidade indíge­
na, conforme o caso, as terras havidas por qualquer das formas de aquisi­
c;ao do dominio, nos termos da legislac;áo civil. 

Art. 33 . O indio, integrado ou nao, que ocupe como próprio, por dez 
anos consecutivos, trecho de terra inferior a cinqüenta hectares, adquirir­
lhe-á a propriedade plena . 

Parágrafo único. O disposto neste artigo náo se aplica as terras do 
dominio da UniAo, ocupadas por grupos tribais, as áreas reservadas de que 
trata esta Lei, nem as terras de propriedade coletiya de grupo tribal. 

CAPITULO V 
Da Detesa das Terras Indígenas 

Art. 34. O órgáo federal de assisténcia ao Indio poderá solicitar a 
colaborac;ao das Forc;as Armadas e Auxiliares e da Polfcia Federal, para 
assegurar a protec;áo das terras ocupadas pelos indios e pelas comuni­
dades indígenas. 

Art. 35 . Cabe ao órgáo federal de asslstencia ao fndio a defesa 
judicial ou extrajudicial dos direitos dos silvfcolas e das comunidades indí­
genas. 

Art. 36 . Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete a Uniao 
adotar as medidas administrativas ou propor, por lntermédlo do Ministério 
Público Federal, as medidas judiciais adequadas a protec;Ao da posse dos 
silvícolas sobre as terras que habitem. 

Parágrafo único. Quando as medidas judiciais previstas neste artigo 
forem propostas pelo órgáo federal de assistencia, ou contra ele, a Uniáo 
será litisconsorte ativa ou passiva. 

Art. 37 . Os grupos tribais ou comunidades indigenas sáo partes legí­
timas para a defesa dos seus direitos em jufzo, cabendo-lhes, no caso, a 
assistencia do Ministério Público Federal ou do órgáo de protec;áo ao indio. 

Art. 38 . As terras indígenas sáo inusucapíveis e sobre e las náo poderé 
recair desapropriac;Ao, salvo o previsto no artigo 20. 

TITULO IV 
Dos Bens e Renda do Patrlrn6nlo lndigena 

Art. 39 . Constituem bens do PatrimOnio lndfgena: 
1 - as terras pertencentes ao dominio dos grupos tribals ou comu­

nidades indígenas; 
11 - O usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilida­

des existentes nas terras ocupadas por grupo trlbais ou comunidades indí­
genas e nas áreas a eles reservadas; 
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111 - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer titulo. 
Art. 40. Sáo titulares do Patrimonio Indígena: 

,., . 

1 - a populac;áo indígena do País, no tocante a bens ou rendas perten­
centes ou destinadas aos silvlcolas, sem discriminac;áo de pessoas ou 
grupos tribais; 

11 - o grupo tribal ou comunidade indigena determinada, quanto a 
posse e usufruto das terras por ele exclusivamente ocupadas, ou a ele 
reservadas; 

111 - a comunidade indígena ou grupo tribal nomeado no titulo aquisi­
tivo da propriedade, em relac;Ao aos respectivos imóveis ou móveis. 

Art. 41. Náo integram o Patrimonio Indígena: 
1 - as terras de exclusiva posse ou dominio do indio ou silvícola, 

Individualmente considerado, e o usufruto das respectivas riquezas naturais 

e utilidades; 
11 - a habitac;áo, os móveis e utensílios domésticos, os objetos de uso 

pessoal, os instrumentos de trabalho e os produtos da lávoura, cac;a, pesca 
e coleta ou do trabalho em geral dos silvícolas. 

Art. 42. Cabe ao órgáo de assisténcia a gestáo do PatrimOnio Indí­
gena, propiciando-se, porém, a partlcipac;Ao dos silvicolas e dos grupos 
tribais na administrac;áo dos próprlos bens, sendo-lhes totalmente confiado 
o encargo, quando demonstrem capacldade efetiva para o seu exercfcio. 

Parágrafo único. O arrolamento dos bens do PatrimOnio Indígena será 
permanentemente atualizado, procedendo-se a fiscalizac;áo rigorosa de sua 
gestáo, mediante controle interno e externo, a fim de tornar efetiva a respon­
sabilidade dos seus administradores. 

Art. 43 . A renda indigena é a resultante da aplicac;áo de bens e 
utilidades integrantes do PatrimOnio Indígena, sob a responsabilidade do 
órgáo de assisténcia ao indio. 

§ 1.º A renda indígena seré preferencialmente reaplicada em ativida­
des rentáveis ou utilizada em programas de assistencia ao indio. 

§ 2.0 A reaplicac;Ao prevista no parágrafo anterior reverterá principal­
mente em beneficio da comunldade que produziu os primeiros resultados 

econOmicos. 
Art. 44. As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somente pelos silví­

colas podem ser exploradas, cabendo-lhes com exclusividade o exercício 
da garimpagem, faiscac;áo e cata das áreas referidas. 

Art. 45 . A explorac;áo das riquezas do subsolo nas áreas pertencentes 
aos indios, ou do domínio da Uniáo, mas na posse de comunidades indígenas, 
far-se-á nos termos da legislac;Ao vigente, observado o disposto nesta Lei. 

§ 1.0 O Ministério do Interior, através do órgáo competente de assistén­
cia aos indios, representará os interesses da Uniáo, como proprietárlo do 
solo, mas a participac;Ao no resultado da explorac;áo, as indeniza9óes e a 
renda devida pela ocupa9ao do terreno, reverterao em beneficio dos indios 
e constituirlo fontes de renda indígena. 

,-§"2.º Na salvaguarda dos interesses do Patrimonio Indígena e do bem­
estar dos silvícolas, a autorlzac;Ao de pesquisa ou lavra, a terceiros, nat; 
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posses tribais, estará condicionada a prévio entendimento com o órgao 
l'I 

de assisténcia ao indio. 
Art. 46. O corte de madeira nas florestas indígenas consideradas em 

regime de preserva9áo permanente,. de acordo com a letra g e § 2.0 , do 
artigo 3.0

, do Código Floresta!, está condicionado a existencia de programas 
ou projetos para o aproveitamento das terras respectivas na explora9áo 
agropecuária, na indústria ou no reflorestamento. 

TíTULO V 

Da Educa~io, Cultura e Saúde 

Art. 47. É assegurado o respeito ao patrimonio cultural das comuni­
dades indígenas, seus valores artísticos e meios de expressáo. 

Art. 48. Estende-se a popula9áo indígena, com as l')ecessária;; ad~pta-
~oes, o sistema de ensino em vigor no Pars. · 

Art. 49. A alfabetiza~ao dos indios far-se-á na lín~ua do grupo . .a que 
perten1tam, e em portugués, salvaguardado o uso da. primeira . . 

Art. 50. A educa9áo do indio será orientada para a integra9áo na 
comunháo nacional mediante processo de 'gradativa compreensáo do~ pro­
blemas gerais e valores da sociedade nacion~I. tiem como do aproveitamen­
to das suas aptidoes individuais. 

Art. 51 . A assisténcia aos menores, para fin$ educacionais, será 
prestada, quanto possível, sem afastá-los do · convívio familiar ou tribal. 

Art. 52. Será proporcionada ao indio a forma1táo pr9fissional a.ciequa­
da, de acordo com o seu grau de acultura9áo. 

Art. 53. O artesanato e as indústrias rurais seráo estimulados, no 
sentido de elevar o padráo de vida do indio c~m . a ~onveniente adapta9§0 
as condi9oes técnicas modernas. 

Art. 54. Os indios tém direito aos meios de prote9ao a saúde faculta­
dos a comunhao nacional. 

Parágrafo unico. Na infancia, na maternidade, na doen9a e na velhice, 
deve ser assegurada ao silvícola especial assisténcia dos _poderes p~blicos, 
em estabelecimentos a esse fim destinados. .. . . . 

Art. 55. O reglme geral da previdencia ~ocial será extensivo aos indios, 
atendidas as condi9oes sociais, económicas e culturais das comunidades 
beneficiadas. 

. TíTU,LO VI 

Das Normas Penais 

CAPfTULO 1 

Dos Principios 

.• f . 

.. 

Art. 56. No caso de condena9áo de indio por infra9áo penal, a- pena 
deverá ser atenuada e na sua aplica9áo o juiz atenderá também ao ·gra1J 
de integra9áo do silvícola. 
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Parágrafo único .. As penas de reclusáo e de deten9Ao sarao cumpri­
das; · se possível, em ·regime especial de semiliberdade, no local de funcio­
namento do órgáo federal de assistencia aos indios mais próximos da 
h~bita9áo do condenado. 

Art. 57. Será tolerada a aplica9Ao, pelos grupos tribais, de acordo 
com as institui9oes próprias, de san9oes penais ou disciplinares contra os 
seus membros, desde que nao revistam caráter cruel ou infamante, proibida 
ero q_ual_que.r caso . t:t _pena. de morte. 

CAPITULO 11 

Dos Crlmes Contra os Indios 

Art. 58. Constituem crimes contra os indios e a cultura indígena: 
. 1 - .. escarnecer de cerimOnia, rito, uso, costume ou tradi9áo culturais 

indígenas, vilipendiá-los ou perturbar, de qualquer modo, a . su~ prática. 

Pena ~ deten9ao de . um a tres meses;. 

.lt .....-. utilizar o indio ou comunidade indígena como objeto de propa­
ganda turística ou de exibi9ao para fins lucrativos. Pena - deten9áo de 
dois a seis meses.; 

, 111 - .Propiciar, por qualquer meio, a aquisiciio, o uso ~ a dissemina-
9ao de bebidas alcoólicas, nos grupos tribais ou entre indios nao integra­
dos. Pena - deten9áo de seis meses a dois anos. 

Párágrafo único. As penas estatuidas neste artigo sao agravadas de 
um ter90, quando o crime ·for praticado por funcionárlo ou empregado do 
órgáo de assisténcia ao indio. 

Art. 59. No caso de crime contra a pessoa, o patrimOnlo ou os costu­
mes, em que o ofendido seja fndio nao integrado ou comunidade indígena, 
a pena será agravada de um terco. 

TíTULO VII 

Disposi96es Gerais 

Art. 60. Os bens e rendas do Patrimonio lndigena gozam de plena 
isen9ao tributária. 

Art. 61. Sao extensivos aos interesses do PatrimOnio Indígena os 
privilégios da Fazenda Pública, quanto a impenhorabilidade de bens, rendas 
e servicos, a9oes especiais, prazos processuais, juros e custas. 

Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extincáo dos efeitos jurídi­
cos dos atos de qualquer natureza que tenham por objeto o dominio, a 
posse ou a ocupa9áo das terras habitadas pelos índios ou comunidades 
indígenas. 

§ 1.0 Aplica-se o disposto neste artigo as terras que tenham sido deso­
cupadas pelos indios ou comunidades indígenas em virtude de ato ilegítimo 
de autoridade e particular. 
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§ 2.0 NinQuém terá direito a ac;ao ou indenizac;áo contra a Uniáo, o 
órgao de assisténcia ao indio ou os silvícolas em virtude da nulidade e 
extinc;áo de que trata este artigo, ou de suas conseqüéncias econOmicas. 

§ 3. o Em caráter excepcional e a juízo exclusivo do dirigente do órgio 
de assisténcia ao indio, será permitida a continua9Ao, por prazo razoável, 
dos efeitos dos contratos de arrendamento em vigor na data desta Lei, desde 
que a sua extinc;Ao acarrete graves conseqüéncias soclais . 

Art. 63. Nenhuma medida judicial será concedida limlnarmente em 
causas que envolvam interesse de silvícolas ou do Patrimonio Indígena, 
sem prévia audiéncia da UniAo e do órgáo de prote9Ao ao Indio. 

Art. 64. Vetado. 

Parágrafo único. Vetado. 

Art. 65. O Poder Executivo f ará, no prazo de cinco anos, a demarca­
gao das terras indígenas, ainda nAo demarcadas. 

Art. 66. O órgáo de prote9áo ao silvícola f ará divulgar e respeitar 
as normas da Conven9áo 107, promulgada pelo Decreto n.0 58.824, de 14 
de julho de 1966. 

Art. 67. É mantida a Lei n.0 5.371, de 5 de dezembro de 1967. 

Art. 68. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica9áo, revo­
gadas as disposi9oes em contrário. 

Brasilia, 19 de dezembro de 1973; 152.0 da Independencia e 85.0 da 
República. - EMILIO G. MéDICI - AHredo Buzald - Ant6nio Delflm Netto 
- José Costa Cavalcanti. 

Publicado no Dlário Oficial de 21 de dezembro de 1973. 
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LEI N.0 5 . 371 - DE 5 DE DEZEMBRO DE 1967 

Autoriza a institui9lo da "Funda9io Nacional do Indio" e dá 
outras provid6ncias. 

Art. 1. ° Fica o Governo Federal au­
torizado a instituir uma fundac;;:áo, com 
património próprio e personalidade ju­
rídica de direito privado, nos termos da 
lei civil, denominada "Fundac;;:Ao Na­
cional do índio", com as seguintes fi­
nalidades: 

1 - estabelecer as diretrlzes e ga­
rantir o cumprimento da política indi­
genista, baseada nos principios a se­
guir enumerados: 

a) respeito a pessoa do indio e as 
instituic;;:oes e comunidades tribais; 

b) garantía a posse permanente 
das terras que habitam e ao usufruto 
exclusivo dos recursos naturais e de 
todas as utilidades ne las existentes; 

e) preservac;ao do equilibrio bioló· 
gico e cultural do indio, no seu con­
tacto com a sociedade nacional; 

d) resguardo a aculturac;ao espon­
tAnea do indio, de forma a que sua 
evoluc;;:ao sócio-económica se proces­
se a salvo de mudanc;as bruscas; 

11 - gerir o Patrimonio Indígena, no 
sentido de sua conservac;áo, amplia­
c;áo e valorizac;;:áo; 

111 - promover levantamentos, aná­
lises, estudos e pesquisas cientlficas 
sobre o indio e os grupos sociais in­
dígenas; 

IV - promover a prestac;;:áo da as­
sistencia médico-sanitária aos indios; 

V - promover a educac;áo d& base 
apropriada do indio visando a sua pro­
gressiva integrac;ao na sociedade na­
cional; 

VI - despertar, pelos 'instrumentos 
de divulgac;ao, o interesse coletivo pa­
ra a causa indigenista; 

VII - exercitar o poder de políci3 
nas áreas reservadas e nas matérias 
atinentes a protec;;:Ao do indio. 

Parágrafo único. A Fundac;áo exer­
cerá os poderes de representac;;:ao ou 
assisténcia jurídica inerentes ao regi­
me tutelar do indio, na forma estabe­
lecida na legisla~áo civil comum ou 
em leis especiais. 

Art. 2.0 O património da Funda-
980 será constituido: 

1 - pelo acervo do Servi~o de Pro­
tec;ao aos índios (S. P. l.), do Conse­
lho Nacional de Prote~ao aos índios 
(C. N. P. l.) e do Parque Nacional do 
Xingu (P.N.X.); 

11 - pelas dotac;óes orc;amentárias 
e créditos adicionais que lhe forem 
atribufdos; 

111 - pelas subvenc;óes e doac;Oes 
de pessoas físicas, entidades públicas 
e privadas, nacionais, estrangeiras e 
internacionals; 

IV - pelas rendas e emolumentos 
provenientes de servic;os prestados a 
terceiros. 

V - pelo dízimo de renda líquida 
anual do Património Indígena. 

§ 1.0 Os bens, rendas e servic;;:os 
da Funda~áo sao isentos de impostos 
federais, estaduais e municipais, de 
conformidade com a letra "c", item 
111 , do art. 20 da Constituic;;:áo. 

§ 2.0 O orc;amento da Uniáo, con­
signará, em cada exercício, recursos 
suficientes ao atendimento das despa­
sas da Funda~áo. 

§ 3. 0 A Fundac;áo poderá promover 
a obtenc;áo de cooperac;áo f inanceira 
e assisténcia técnica internas ou ex-
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ternas, públicas ou privadas, coorde­
nando e adequando a. sua aplicac;áo 
aos planos estabelecidos. 

Art. 3.0 As Rendas do Patrimonio 
Indígena seráo administradas pela 
Fundac;áo tendo em vista os seguin­
tes objetivos: 

1 - emancipac;áo económica das tri­
bos; 

11 - acréscimo do património ren­
tável; 

111 - custeio dos servic;os de assis­
tencia ao índio. 

Art. 4.0 A Fundac;áo terá sede e 
foro na Capital Federal e se regerá 
por Estatutos aprovados pelo Presi­
dente da República. 

§ 1. 0 A Fundac;áo será adminis­
trada por um Conselho Diretor, com­
posto de pessoas de ilibada reputa­
c;áo, representantes de órgáos públi­
cos. ou entidades interessadas e esco­
lhidas na forma dos Estatutos. 

§ 2.0 A Fundac;áo ficará vinculada 
ao Ministério do Interior, ao qual cabe­
rá promover o ato de sua instituic;áo, 
nos termos da Lei. 

Art. 5.0 A Fundac;áo, independente­
mente da supervisáo ministerial pre­
vista no Decreto-Lei n.0 200 (*), de 
25 de fevereiro de 1957, prestará con­
tas da gestáo do Patrimonio Indígena 
ao Ministério do Interior. 

Parágrafo unico. Responderá a 
Fundac;áo pelos danos que os seus 
empregados causem ao Patrimonio In­
dígena, cabendo-lhe ac;áo regressiva 
contra o empregado responsável, nos 
casos de culpa ou dolo. 

Art. 6.0 Instituida a Fundac;áo, fi­
carao automaticamente extintos o Ser­
vic;o de Protec;ao aos índios (S. P. l.), 
o Conselho Nacional de Protec;áo aos 
índios (C . N. P .1 . ) e o Parque Nacio­
nal do Xingu (P . N . X. ) . 

Art. 7.0 Os quadros de pessoal dos 
órgáos a que se refere o artigo ante­
rior seráo considerados em extinc;áo, 
a operar-se gradativamente, de acordo 
com as normas fixadas em Decreto. 

§ 1.0 Os servidores dos quadros 
em extinc;áo passaráo a prestar servi­
c;os a Fundac;áo, consoante o regime 
legal que lhes é próprio, podendo, en­
tretanto, optar pelo regime .da legisla­
c;áo trabalhista, a juízo da Diretoria da 
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Fundac;ao, conforme normas a serem 
estabeiecidas em Decreto do Poder 
Executivo. 

§ 2.º O tempo de servic;o prestado 
a Fundac;áo em regime trabalhista, na 
forma do parágrafo anterior, será con­
tado como de servic;o público para os 
fins previstos na legislac;áo federal. 

§ 3.º A Fundac;áo promoverá o 
aproveitamento em órgaos federais e, 
mediante convenio nos Estados e Mu­
nicipios, dos servidores referidos nes­
te artigo, que nao forem considerados 
necessários aos seus servic;os, tendo 
em vista o disposto no artigo 99 do 
Decreto-Lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1967. 

Art. 8.º A Fundac;ao poderá requi­
sitar servidores federais, estaduais e 
municipais, inclusive autárquicos, na 
forma da legislac;áo em vigor. 

Parágrafo único. Os servidores re­
auisitados na forma deste artigo pode­
r~o optar pelo regime trabalhista pe­
culiar a Fundac;áo, durante o período 
em que permanec;am a sua disposic;áo, 
contando-se o tempo de servic;o as­
sim prestado para efeito ttle direitos e 
vantagens da func;áo pública. 

Art. 9.0 As dotac;óes on;amentá­
rias consignadas ao Servic;o de Prote­
c;áo aos índios (S . P. l.), ao Conselho 
Nacional de Protec;áo aos índios 
(C. N. P. l.), e ao Parque Nacional do 
Xinqu (P. N. X.), no Orc;amento da 
Uniáo, seráo automaticamente trans­
feridas para a Fundac;áo, na data de 
sua instituic;áo. 

Art. 1 O. Fica a Fundac;áo autoriza­
da a examinar os acordos, convenios, 
contratos e ajustes firmados pelo 
S. P . l. , C. N. P. l. , e P. N . X ., poden­
do ratificá-los, modificá-los ou rescindi­
los, sem prejuízo ao direito adquirido 
por terceiros, ao ato jurídico perfeíto 
e a coisa julgada, nos termos dó art. 
150 e §§ 3.0 e 22 da Constituic;áo do 
Brasil . 

Parágrafo único . Vetado. 
Art. 11 . Sao extensivos a Funda­

c;áo e ao Patrimonio Indígena os pri­
vilégios da Fazenda Pública, quanto 
a impenhorabilidade de bens, rendas 
e servic;os, prazos processuais, ac;oes 
especiais e exclusivas, juros e custas. 

• • 

Art. 12. Cumpre a Fundac;áo elabo­
rar e propor ao Poder Executivo An­
teprojeto de Lei, a ser encamlnhado 
ao Congresso, sobre o Estatuto Legal 
do f ndio Brasileiro. 

Art. 13. No prazo de 30 (trlnta) 
días, a contar da publicac;ao desta 
Lei, o Ministro do Interior, ouvida a 
Procuradoria-Geral da República, sub-

meterá ao Presidente da República o 
projeto dos Estatutos da Funda9áo 
Nacional do indio. 

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicac;áo, revogadas 
as disposic;oes em contrário. 

A . COSTA E SILVA - Presidente 
da República. 

Publicado no Diário Oficial de 6 de dezembro de 1967. 

DECRETO·LEI N.0 423 - DE 21 DE JANEIRO DE 1969 

Dá nova reda9lo ao art. 4.0 da Lel n.0 5.371, de 5 de dezembro 
de 1967. 

O Presidente da República, no uso 
das atribuic;oes que lhe confere o § 
1.0 do art. 2.0 do Ato Institucional n.0 

5, de 13 de dezembro de 1968 e tendo 
em vista o Ato Complementar n.0 38, 
de 13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. 1. 0 O art. 4. 0 , e seus parág ra­
tos, da Lei n. 0 5. 371, de 5 de dezem­
bro de 1967, que autoriza a instltul­
cAo da Fundac;ao Nacional do índio 
(F. N . 1.) e dá outras providéncias, 
passam a vigorar com a segulnte re­
dacáo: 

"Art. 4.0 A Fundac;áo terá sede 
e foro na Capital Federal e se 

regará por Estatutos aprovados 
pelo Presidente da República. 
Parágrafo único. A Fundac;Ao 
ficará vinculada ao Ministério do 
Interior, nos termos do Decreto­
to-lei n.0 200-67." 

Art. 2.0 Este Decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicac;ao, 
revogadas as disposic;oes em contrá-

rio. 
Brasilia, 21 de janeiro de 1969; 148.0 

da lndependéncia e 81 . 0 da República. 

A. COSTA E SILVA Afonso A. 
Lima. 

Publicado no Diário Oficial de 22 janeiro de 1969. 
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DECRETO N.0 68.377 - DE 19 DE MARCO DE 1971 

Dá nova reda~io aos Estatutos da Funda~lo Nacional do indio. 

O Presidente da República, no uso 
das atribuic;óes que lhe confere o art. 
81, item 111, da Constituic;:áo e tendo 
em vista o disposto no art. 28 dos Es· 
tatutos da Fundac;ao Nacional do Indio, 
aprovado pelo Decreto n. 0 62. 196, de 
31 de janeiro de 1968, decreta: 

Art. 1.º Os Estatutos da Fundac;áo 
Nacional do f ndio passam a vigorar 
com a seguinte redac;áo: 

"ESTATUTOS DA FUNDACAO 
NACIONAL DO INDIO" 

CAPÍTULO 1 
Da lnstltul~lo 

Art. 1.0 A Fundac;:ao Nacional do 
f ndio, instituída em conformidade com 
a Lei n.0 5. 371, de 5 de dezembro de 
1967, como pessoa jurídica de direito 
privado, com patrimonio próprio, nos 
termos da leí civil, reger-se-á por es­
tes Estatutos. 

Parágrafo único. A Fundac;Ao Na­
cional do indio, vinculada ao Ministé­
rio do Interior, tem sede e foro na Ca­
pital Federal. 

Art. 2.0 Sáo finalidades da Funda­
c;áo Nacional do Indio: 

1 - estabelecer as diretrizes e ga­
rantir o cumprimento da política indi­
genista, baseada nos princípios a se­
guir enumerados: 

a) respeito a pessoa do índio e as 
instituic;óes e comunidades tribais; 

b) garantia a inalienabilidade e a 
posse das terras habitadas pelos rn­
dios e ao usufruto exclusivo das rique­
zas naturais e de todas as utilidades 
nelas existentes; 

e) preservac;áo do equilibrio bioló­
gico e cultural do indio, no seu con­
tacto com a sociedade nacional; 

d) resguardo a aculturac;áo espon­
tAnea do indio, de forma a processar­
se sua evoluc;áo sócio-econOmica a 
salvo de mudanc;as bruscas; 

11 - gerir o patrimOnio indígena no 
'sentido de sua conservac;ao, amplla­
c;ao e valorizac;áo; 

111 - promover levantamentos, aná­
lises, estudos e pesquisas científicas 
sobre o f ndio e os grupos sociais in­
dígenas; 

IV - promover a prestac;ao de as­
sisténcla médico-sanitária aos fndlos; 

V - promover a educac;áo de base 
apropriada ao indio, visando a sua 
progressiva integrac;áo na sociedade 
nacional; 

VI - despertar, pelos instrumentos 
de divulgac;áo, o interesse coletivo pa­
ra a causa indigenista; 

VII - exercitar o poder de polícla 
nas áreas reservadas e nas matérias 
atinentes a protec;áo do índio. 

Art. 3.0 Incumbe a Fundac;áo exer­
cer os ·poderes de representac;áo ou 
assistencia jurídica inerentes ao regi­
me tutelar do fndio, na forma estaba· 
lecida na tegislac;áo civil comum ou 
em leis especiais. 

CAPITULO 11 
Do Patrim6nlo 

Art. 4.º Constituem patrimonio da 
Fundac;áo, afeto as suas finalidades: 

1 - o acervo de bens dos extintos 
Conselho Nacional de Protec;áo aes 
fndios, Servic;o d~ Protec;io. aos In· 
dios e Parque Nacional do Xmgu; 

11 - as dotac;óes orc;amentárias e 
créditos adicionais ou especiais; 

111 - as subvenc;óes, auxilios e doa­
c;óes de pessoas físicas, entidades pú-
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blicas e privadas, nacionais, estran· 
geiras e internacionals; 

IV - os emolumentos provenientes 
de servic;os prestados a tercelros; 

V - o dízimo da renda líquida 
anual do patrimónlo Indígena; 

VI - as rendas de qualquer natu· 
reza. 

CAPITULO 111 

Da Adminlstra9io 

Art. 5.0 A Funda9áo Nacional do 
índio terá a seguinte estrutura básica: 

a) Presidéncia; 
b) órgáos Colegiados; 
e) órgáos de Assessoramento; 
d) Superintendéncla Administrati­

va; 
e) Unidades Executivas, em nível 

departamental; 
f) Unidades Reglonais. 
§ 1.0 O Presidente da Funda9áo 

é nomeado pelo Presidente da Repú­
blica, por indica9áo do Ministro do 
Interior, e o Superintendente e Dire­
tores de Unidades Executivas pelo Mi­
nistro do Interior, por indica9áo do 
Presidente da Funda9áo. 

§ 2.0 O Regimento Interno, apro­
vado pelo Ministro do Interior, defini­
rá os órgáos da Estrutura Básica de 
Administra9áo, podando acresce-la 
mediante a comprovada necessidade 
das atividades pertinentes e estabele· 
cerá as Normas Gerais de funciona­
mento da Funda9áo. 

Art. 6.0 Sáo atribul9óes do Presi­
dente da Funda9áo: 

1 - elaborar ou alterar, com o au­
xilio da Junta de Planejamento e Co­
ordena9áo, o Regimento Interno da 
Funda9áo submetendo-o a aprova9áo 
do Ministro do Interior; 

11 - superintender os servi9os ad­
ministrativos e gerir o Património In­
dígena; 

111 - representar a Funda9áo, judi­
c ial e extrajudicialmente; 

IV - Decidir sobre a aquisi9áo e 
aliena9áo de bens lmóveis da Funda-
9áo, ouvldos a Junta de Planejamen· 
to e Coordena9áo e o Conselho Cura­
dor; 

V - Assinar convénios, acordos, 
ajustes e contratos; 
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VI - Baixar instru9óes sobre o po· 
der de polícia nos territórios tribais, 
no sentido de resguardar a llberdade, 
a seguran9a, a ordem, os costumes e 
a propriedade dos silvícolas; 

VII - Elaborar, auxiliado pela Jun· 
ta de Planejamento e Coordena9áo e 
submeter a aprova9áo do Ministro do 
Interior o Regulamento do Pessoal da 
FUNAI, cuja contrata9áo e remunera-
9áo deveráo observar as condi9óes do 
mercado de trabalho e as diretrizes 
da política salarial do Governo. 

VIII -. Fixar, com fundamento no 
poder de poHcia atribuído em lei, pre-
9os de licen9a para o ingresso, trAn· 
sito e exercício de atlvidades permiti· 
das nos territórios Indígenas: 

IX - Delegar atribui9óes e consti­
tuir mandatárlos; 

X - Admitir e dispensar pessoal, 
bem como prover as fun9óes de con­
fian9a, ressalvado o disposto no § 1.0 

do art. 5.0 destes Estatutos; 
XI - Apresentar, trimestralmente, ao 

Conselho Curador, os balancetes das 
contas da Funda9áo e do Patrimonio 
Indígena, acompanhados de informa-
9óes supletivas e relatórlos dos traba­
lhos realizados ou em reallza9áo; 

XII - Apresentar ao Conselho Cura­
dor as presta9óes de contas anuais 
da Funda9áo e do PatrlmOnlo Indíge­
na, acompanhadas de circunstanciados 
relatórios; 

XIII - Presidir o Conselho Indige­
nista e a Junta de Planejamento e Co­
ordena9áo. 

§ 1.0 O Presidente da Fundac;áo 
será auxiliado, no que concerne ao 
planejamento e coordena9áo das ati­
vidades, por urna Junta de Planeja­
mento e Coordenac;áo, Integrada pelo 
Superintendente e pelos Diretores das 
Unidades Executivas previstas neste 
Decreto. 

§ 2.0 A Junta de Planejamento e 
Coordenac;áo terá suas fun9óes defi­
nidas no Regimento Interno da Funda­
~áo. 

Art. 7.0 O Presidente da Fundac;áo 
contará com o apoio técnico, científi­
co e cultural do Conselho Indigenista. 

Art. 8.0 O Conselho Indigenista 
constltuir-se-á de sete membros no­
meados pelo Presidente da República, 

por indica9áo do Ministro do Interior, 
com mandato de dois anos. 

§ 1.º A escolha dos integrantes do 
Conselho Indigenista recairá em pes· 
soas de comprovado conhecimento da 
problemática indigenista. 

§ 2.º O Ministro do Interior pode­
rá convidar entidades públicas ou 
privadas de caráter cultural ou cientí­
fico, para participarem das reunióes 
do Conselho Indigenista. 

§ 3.0 No caso de vacAncia em 
qualquer de seus graus, obedecidas 
as disposi~óes legais pertinentes, no­
vos membros serao nomeados apenas 
para cumprimento do restante do man­
dato correspondente. 

Art. 9.0 Sao atribui~óes do Conse­
lho Indigenista: 

1 - Propor as diretrizes da política 
indigenista, baseada nos principios 
enumerados no art. 2.0 , ltem I; 

11 - Estudar e propor os meios de 
assegurar aos índios a inalienabilida­
de e a posse permanente das terras 
que habitam e o usufruto exclusivo das 
riquezas naturals e de todas as utili­
dades nelas existentes; 

111 - Sugerir providéncias no senti­
do da conserva9áo, amplia~áo e valo­
rizac;áo do Património Indígena; 

IV - Apresentar planos para a rea­
lizaoáo de levantamentos, análises e 
pesquisas científicas sobre o indio e 
os grupos sociais lndlgenas; 

V - Colaborar, por estudos e su­
gestóes, com o Presidente da Funda­
c;áo, nas atividades de assisténcia 
médico-sanitárias e de educa9áo do 
fndio; 

VI - Despertar o interesse coletivo 
para a causa indigenista; 

VII - Opinar sobre os assuntos de 
natureza técnica, científica ou cultural 
que lhe forem submetldos pelo Presi· 
dente da Funda~áo; 

VIII - Oferecer sugestóes e apro­
var recomenda9óes e solu9óes sobre 
as matérias de interesse da Funda­
~áo; 

IX - Elaborar o seu Regimento In­
terno e submete-lo a aprovaoao do Mi· 
nistro do Interior. 

Art. 1 O. O Conselho Indigenista 
reunir-se-a ordinariamente, duas ve­
zas por mes, e, extraordinariamente, 

sempre que convocado por seu Presi­
dente. 

§ 1.0 O Conselho funcionará com 
a presen9a de cinco membros, no mí­
nimo, e as deliberaoóes serAo toma­
das por maiorla. 

§ 2.0 O Presidente terá o voto de 
qualidade, em caso de empate, nas 
delibera9óes do Conselho. 

§ 3.º Ao Vice-Presidente, eleito 
pela maioria absoluta do ConselhP, 
caberá substituir o Presidente, nas 
reunióes do órgáo, quando das suas 
faltas e impedimentos ocaslonais. 

§ 4.0 Os membros do Conselho 
perceberáo, por sessáo, até o máximo 
de quatro por mes, gratifica~áo fixa­
da pelo Ministro do Interior, na forma 
estabelecida na legisla9Ao vigente. 

CAPÍTULO IV 
Do Regime Flnancelro e da 

Fiscallza9lo 

Art. 11 . O exercício financelro 
coincidirá com o ano civil. 

Art. 12 . A presta9áo de contas 
anual da Fundac;áo bem como da ges­
táo do Patrlmónio Indígena será feita 
ao Conselho Curador até o dia 28 de 
fevereiro e constará, entre outros, dos 
seguintes elementos; 

a) balan90 patrimonial; 
b) balan~o económico; 
e) balan~o financelro; 
d) quadro comparativo entre a re­

ceita realizada e a receita estimada; 
e) quadro comparativo entre a des­

pesa realizada e a despasa fixada. 
§ 1. 0 As presta~óes de contas, de­

pois de aprovadas pelo Conselho 
Curador, seráo encaminhadas ao Mi­
nistro do Interior para aprecia9áo. 

§ 2.0 O Ministro do Interior apro­
vará as contas da gestáo do Patrlmó­
n io Indígena e encamlnhará as da 
Funda9áo ao Tribunal de Contas da 
Uniáo. 

Art. 13. O Conselho Curador, ór­
gáo de fiscaliza~áo da administra9áo 
económica da Funda~áo, será compos­
to de cinco membros, de nivel supe­
rior, de preferencia economistas, ba­
charéis em ciencia contábll ou audito­
res, representando os seguintes ór­
gáos: 
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1 - Ministério do Interior; 
11 - Ministerio do Planejamerito e 

Coordenacao Geral; 
111 - Ministério da Fazenda; 
IV - Banco do Brasil S.A. ; 
V - Banco da Amazónia S.A. 
§ 1. 0 Os membros do Conselho 

Curador seráo nomeados pelo Presi­
dente da República, encaminhadas as 
indicagóes respectivas pelo Ministro 
de Estado. 

§ 2.0 O mandato dos membros do 
Conselho Curador será de dois anos, 
vedada a recondu9áo. 

§ 3.0 Os membros do Conselho 
Curador perceberáo, por sessáo, até 
o máximo de quatro por mes, gratifi­
cagáo fixada pelo Ministro do Interior, 
na forma estabelecida pela legislagao 
vigente. 

§ 4.0 No caso de vacAncia em 
qualquer de seus graus, obedecidas 
as disposicóes legais pertinentes, no­
vos membros seráo nomeados apenas 
para cumprimento do restante do 
mandato correspondente. 

Art. 14. Sao atribu igóes do Con­
selho Curador: 

1 - apreciar os atos de aquisicao e 
alienacao de bens imóveis da Funda-
cao; · 

11 - aprovar os balancetes trimes­
trais, o balanco anual e as presta9óes 
de contas da Fundagao; 

111 - aprovar as contas da Funda­
cao relativas a gesteo do Patrimonio 
Indígena; 

IV - atender as consultas encami­
nhadas pelo Presidente sobre assun­
tos da sua competencia; 

V - requisitar e examinar, a qual­
quer tempo, documentos, livros ou 
papéis relacionados com a adminis­
tracao económica da Funda9ao e do 
Patrimonio Indígena; 

VI - adotar e fazer cumprir as me­
didas necessárias ao desempenho de 
suas atribui9óes; 

VII - elaborar o seu Regimento In­
terno e submete-lo a aprova9ao do Mi­
nistro do Interior. 

Art. 15. O Conselho Curador reu­
nir-se-á, ordinariamente, duas vezes 
por mes "· extraordinariamente, quan­
do convocado pelo seu Presidente. 
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§ 1.0 O Presidente do Conselho 
Curador será o representante do Mi­
nistério do Interior, cabendo-lhe, além 
do seu próprio, o voto de qualidade. 

§ 2.0 O Conselho funcionará com 
a presenca de tres membros no míni­
mo e as deliberagóes seráo tomadas 
por maioria. 

§ 3.0 Implica em perda de manda­
to de membros do Conselho Curador a 
ausencia injustificada a tres sessóes 
consecutivas ou a cinco alternadas. 

CAPITULO V 
Da Gestao do Patrimonio Indígena 

Art. 16. Os bens e rendas do Pa­
trimOnio Indígena seráo administrados 
pela Fundacao, tendo em vista os se­
guintes objetivos: 

1 - emancipacáo económica das 
tribos; 

11 - acréscimo de patrimOnio ren­
tável; 

111 - custeio dos serviQos de assis­
téncia ao fndio. 

Art. 17. O plano de aplicacáo das 
rendas do Patrimonio Indígena, distin­
to do orcamento-programa da Funda­"ªº• será anual e previamente subme­
tido ao Ministro do Interior. 

Art. 18. A Fundacao, independen­
temente da supervisáo ministerial 
prevista no Decreto-lei n. 0 200, de 25 
de fevereiro de 1967, prestará cantas 
da gestao do Patrimonio Indígena ao 
Ministro do Interior. 

Parágrafo único. A prestacao de 
con tas prevista neste artigo se f ará 
sem prejuízo da simultaneidade, sepa­
radamente da presta9áo de cantas da 
Fundagáo. 

Art. 19. Responderá a Fundacao 
pelos danos causados pelos seus 
empregados ao Patrimonio Indígena, 
cabendo-lhe a9áo regressiva contra o 
empregado responsável, nos casos de 
culpa ou dolo. 

Art. 20. Sao distintas a contabili­
dade da Funda9áo e a do PatrimOnio 
Indígena, esta realizada preferente­
mente por empresa especializada, me­
diante escolha em concorrencia públi­
ca, aprovada pelo Presidente da Funda-
9áo. 

Parágrafo único. A adjudicagáo 
dos servicos de contabilidade previs· 
ta neste artigo nao excederá o prazo 
de cinco anos. 

CAPITULO VI 
Dlsposl9oes Finais 

Art. 21 . O prazo de duracao da 
Funda9ao é indeterminado. 

Art. 22. O regime jurídico do pes­
soal da Fundagáo é o da legislagáo 
trabalhista. 

Art. 23. Os servicos da Fundacáo 
serao atendidos: 

a) por servidores do seu quadro 
próprio, sob o regime da legislagáo do 
trabalho; 

b) por servidores dos quadros, em 
extincao, do Conselho Nacional de 
Protegáo aos Indios - CNPI, do Ser­
vico de Protegáo aos fndios - SPI e 
do Parque Nacional do Xingu - PNX 
na forma do disposto no art. 7.0 e seus 
parág ratos, da Lei n. 0 5. 371, de 5 de 
dezembro de 1967 e na regulamenta­
cao pertinente; 

e) por servidores federais, esta­
duais, municipais e do Distrito Federal, 
inclusive autárquicos, requisitados na 
conformidade da legislacáo em vigor. 

Art. 24. A Fundacao promoverá ~ 
medicáo, demarcacao e registro de 
propriedade das terras ocupadas pelos 
silvícolas. 

Art. 25. Os membros do Conselho 
Indigenista e os do Conselho Curador 
seráo empossados pelo Presidente da 
Fundacao. 

Art. 26. O Conselho Indigenista 
poderá realizar suas reunióes no Esta-

do da Guanabara, a critério do Presi­
dente da Fundagáo, e atendendo ao 
interesse da administracao. 

Art. 27. Os presentes Estatutos so­
mente poderáo ser reformados, no to­
do ou em parte, por iniciativa do Mi­
nistro do Interior, do Presidente da 
Fundacao ou de pelo menos 3/ 4 dos 
membros do Conselho Indigenista e 
do Conselho Curador aprovada a re­
forma, em qualquer caso, por decreto 
do Presidente da República. 

Art. 28. O ato de nomeacao dos 
membros titulares do Conselho Indi­
genista e do Conselho Curador desig­
nará, também, os respectivos suplen­
tes. 

Art. 29. Extinta a Fundacáo, seus 
bens seráo destinados a entidades pú­
blicas mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 30. Os membros do Conselho 
Indigenista de acordo com a compo­
sicáo prevista no art. 8. 0 destes Esta­
tutos, seráo nomeados e empossados 
no prazo de trés meses, ficando auto­
maticamente extintos os mandatos dos 
atuais Conselheiros, na data da insta­
lagao do novo Conselho." 

Art. 2.0 Este Decreto entrará em 
vigor na data de sua publica9áo, revo­
gadas as disposi9óes em contrário. 

Brasília, 19 de marco de 1971 ; 150. 0 

da Independencia e 83.0 da República. 

EMILIO G. MÉDICI 
Joio Paulo dos Reis Velloso 
José Costa Cavalcanti 

Publicado no Diário Oficial de 22 de 
marQo de 1971. 
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DECRETO N.0 58.824 - DE 14 DE JULHO DE 1966 

Promulga a Conven9lo n.0 107 sobre as popula96es lndigenas 
e trlbals. 

O Presidente da República, 

Havendo o Congresso Nacional 
aprovado pelo Decreto Legislativo n.ª 
20, de 1965, a Convenc;ao n.0 107 so­
bre a protec;áo e integrac;áo das po­
pulac;oes indígenas e outras popula­
c;oes tribais e semitribais de parses 
independentes, adotada em Genebra, 
a 26 de junho de 1957, por ocasiáo 
da quadragésima sessáo da Conferen· 
cia Geral da Organizac;áo Internacio­
nal do Trabalho; 

E havendo a referida Convenc;áo en­
trado em vigor, para o Brasil, de con­
formldade com seu art. 31, parágrafo 
3.0 , a 18 de junho de 1966, isto é, 
doze meses após a data do registro 
da ratificac;áo brasileira na Repartic;áo 
Internacional do Trabalho, o que se 
efetuou a 18 de junho de 1965; 

Decreta que a referida Convenc;áo, 
apensa por cópia ao presente Decre­
to, seja executada e cumprida tao ir1' 
teiramente como nela se contém. 

H. CASTELLO BRANCO - Presiden­
te da Repúblic:i. 

CONVENQAO N.0 107 

Convenc;áo sobre a Protec;áo e ln­
tegrac;áo das Populac;oes Indígenas e 
outras Populac;oes Tribals e Semitrj. 
bais de Países lndependentes. 

A Conferencia Geral da Organiza­
c;áo Internacional do Trabalho convo­
cada em Genebra pelo Conselho de 
Administrac;áo da Repartic;áo Interna­
cional do Trabalho e reunida nessa 
cidade em 5 de junho de 1957, ero 
sua quadragésima sessáo; 

Depois de ter decidido aprovar di­
versas propostas relativas a protec;áo 
e integrac;áo das populac;oes indíge­
nas e outras populac;oes tribais e se­
mitribais de países independentes, 
questáo que constitui o sexto item da 
ordem do dia da sessáo; 

Depois de ter decidido que tais 
proposic;oes se revestiriam da forma 
de uma convenc;áo internacional; 

Considerando que a Declarattao de 
Filadélfia afirma que todos os seres 
humanos tem o direito de buscar o 
progresso material e o desenvolvimen­
to espiritual dentro da liberdade e dig­
nidade e com seguranc;a econOmica e 
oportunidades iguals; 

Considerando que há nos diversos 
paises independentes populac;oes in­
dígenas e outras populac;oes trlbais 
e semitribais que náo se acham ain­
da integradas na comunidade nacio­
nal e que sua situac;ao social, econo­
mica e cultural lhes impede de se be­
neficiar plenamente dos direitos e 
vantagens de que gozam os outros 
elementos da populac;ao; 

Considerando que, é conveniente, 
tanto do ponto de vista humano como 
no interesse dos países interessados, 
procurar a melhoria das condittoes de 
vida e trabalho dessas populattoes me­
diante uma ac;áo simultanea sobre o 
conjunto de fatores que as mantive­
ram até aqui a margem do progresso 
tja comunidade nacional de que fazem 
.)arte; 

Considerando que a aprovac;áo de 
normas internacionais de caráter ge­
ral sobre o assunto será de molde a 
facilitar as providencias indispensáveis 
para assegurar a protec;áo das popu-
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-
lac;óes em jogo, ~u~ integrac;á<;> pro­
gressiva nas respect1~as comunidade~ 
nacionais e a melhona de suas cond1-
c;óes de vida ou de trabalho; 

Notando que tais normas foram for­
muladas em colaborac;áo com as Na­
c;óes Unidas, a Organizac;áo das Na­
c;óes Unidas para a Alimentac;áo e 
Agricultura, a Organizac;áo das Na­
c;óes Unidas para a Educac;áo, Cien­
cia e Cultura e a Organizac;áo Mun­
dial da Saúde, nos escalóes compe­
tentes e nos respectivos setores, e 
que se propoe a procurar que as re­
feridas entidades prestem, de manei­
ra continua, sua colaborac;áo as me­
didas destinadas a estimular e asse­
gurar a aplicac;áo de tais normas, 
aprova aos vinte e seis de junho de 
mil novecentos e cinqüenta e sete a 
presente convenc;áo, que será intitu­
lada Convenc;áo sobre as populac;óes 
indígenas e tribais, 1957. 

PARTE 1 - PRINCíPIOS GERAIS 

Artigo 1.0 

1. A presente convenc;áo se apli­
ca: 

a) aos membros das populac;óes 
tribais ou semitribais em países inde­
pendentes, cujas condic;oes sociais e 
económicas correspondam a um está­
gio menos adiantado que o atingido 
pelos outros setores da comunidade 
nacional e que sejam regidas, total 
ou parcialmente, por costumes e tra­
dic;óes que lhe sejam peculiares ou 
por urna legislac;áo especial; 

b) aos membros das populac;óes 
tribais ou semitribais de países inde­
pendentes, que sejam consideradas 
como indígenas pelo fato de descen­
derem das populac;oes que habitavam 
o país, ou urna regiáo geográfica a 
que pertenc;a tal país, na época da 
conquista ou da colonizac;áo e que, 
qualquer que seja seu estatuto jurídi­
co, levem uma vida mais conforme as 
instituic;óes sociais, económicas e cul­
turais daquela época do que as ins­
tituic;oes peculiares a nac;áo a que 
pertencem. 

2. Para os fins da presente con­
venc;áo, o termo "semitribal" abrange 
os grupos e as pessoas que, embora 
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prestes a perderem suas característi­
cas tribais, náo se achem ainda inte­
grados na comunidade nacional. 

3. As populac;oes tribais ou semi­
tribais mencionadas nos parágrafos 1. 0 

e 2.0 do presente artigo sáo designa­
das, nos artigos que se seguem, pela 
expressáo "populac;óes interessadas". 

Artigo 2.0 

1. Competirá pcincipalmente aos 
governos por em prática programas 
coordenados e sistemáticos com vistas 
a protec;áo das populac;oes interessa­
das e sua integrac;áo progressiva na 
vida dos respectivos países. 

2. Tais programas compreende­
ráo medidas para: 

a) permitir que as referidas popu­
lac;oes se beneficiem, em condic;oes de 
igualdade, dos direitos e possibilida­
des que a legislac;áo nacional assegu­
ra aos demais elementos da popula­
c;áo; 

b) promover o desenvolvimento 
social, económico e cultural das refe­
ridas populac;oes, assim como a me­
lhoria de seu padreo de vida; 

e) criar possibilidades de integra­
c;áo nacional, com exclusao de toda 
medida destinada a assimilac;áo artifi­
cial dessas populac;oes. 

3. Esses programas teráo essen­
cialmente por objetivos o desenvolvi­
mento da dignidade, da utilldade so­
cial e da iniciativa do individuo. 
. 4. Será excluido a forc;a ou a co­

erc;ao com o objetivo de integrar as 
populac;oes interessadas na comuni­
dade nacional. 

Artigo 3.0 

1 . Deveráo ser tomadas medidas 
especiais para proteger as institui­
c;oes, as pessoas, os bens e o traba­
lho das populac;oes lnteressadas du­
rante o tempo que sua situac;ao social, 
económica e cultural as impe9a de 
gozar dos beneficios da legislac;áo so­
cial do país a que pertencem. 

2. Seráo tomadas providencias 
para assegurar que tais medidas es­
peciais de protec;áo: 

a) nao sirvam para criar ou pro­
longar um estado de segregac;áo; 

b) nao permanec;am em vigor além 
do tempo que perdurar a necessi­
dade de protec;áo especial e na me­
dida em que for necessária tal pro· 
tec;áo. 

3. Essas medidas especiais de 
protec;áo náo deveráo importar em 
qualquer prejuízo para o gozo, sem 
discrimina9áo, da generalidade dos 
direitos inerentes a qualidade de cida­
dáo. 

Artigo 4.0 

Na aplicac;áo das disposic;óes da 
presente convenc;áo relativas a inte­
gra9áo das populac;oes interessadas, 
será preciso: 

a) tomar devidamente em conside­
ra9áo os valores culturais e religiosos 
e os métodos de controle ~ocial pe­
culiares a tais popula9óes, assim co­
mo a natureza dos problemas que se 
lhes deparam, tanto do ponto de vis­
ta coletivo como individual, ao serem 
expostas a modifica9oes de ordem so­
cial e economica; 

b) tomar consciencia do perigo que 
poder advir da subversáo dos valores e 
das institui9óes das referidas popu­
la9óes, a menos que os mesmos pos­
sam ser substituidos de maneira ade­
quada e com o consentimento dos gru­
pos interessados; 

e) empenhar-se em aplainar as di­
ficuldades experimentadas por essas 
popula9oes na adapta9ao a novas con­
digoes de vida e trabalho. 

Artigo 5.0 

Na aplica9áo das disposi9oes da 
presente convenc;áo relativa a prote-
9áo e integrac;áo das populac;óes in­
teressadas, os governos deveráo: 

a) procurar a colaborac;áo dessas 
popula9óes de seus representantes; 

b) proporcionar a essas popula­
c;oes a possibilidade de exercer ple­
namente seu espf rito de iniciativa; 

e) incentivar por todos os meios 
possíveis, entre as referidas popula­
c;óes, o desenvolvimento das liberda­
des cívicas e o estabelecimento de ór­
gáos letivos ou a participac;áo em en­
tidades dessa natureza. 

Artigo 6.0 

A melhoria das condi9óes de vida 
e trabalho das populac;oes interessa­
das e de seu padráo educacional te­
ráo alta prioridade nos programas ge­
rais de desenvolvimento económico 
das regioes por elas habitadas. Os 
projetos específicos de desenvolvimen­
to economico de tais regióes deveráo 
ser igualmente elaborados de maneira 
a favorecer essa melhoria. 

Artigo 7.0 

1 . Ao serem definidos os direitos 
e as obriga96es das populac;óes inte­
ressadas, será preciso levar-se em 
conta seu direito costumeiro. 

2. Tais popula9óes poderáo con­
servar seus costumes e instituic;oes que 
nao sejam incompatíveis com o siste­
ma jurídico nacional ou os objetivos 
dos programas de. integrac;áo. 

3. A aplicac;áo dos parágrafos pre­
cedentes do presente artigo nao deve­
rá impedir que os membros daquelas 
popula9oes se beneficiem conforme 
sua capacidade individual, aos direitos 
reconhecidos a todos os cidadáos do 
país e de assumir as obrigac;óes cor­
respondentes. 

Artigo 8.0 

Na medida em que for compatível 
com os interesses da comunidade na­
cional e com o sistema jurídico nacio­
nal: 

a) os métodos de controle social 
peculiares as popula9oes interessa­
das deveráo ser utilizados, tanto quan­
to possível, para reprimir os delitos co­
metidos pelos componentes de tais 
populac;oes; 

b) quando nao for possível a utili­
za9áo de tais métodos de controle, as 
autoridades e os tribunais chamados 
a conhecer de tals casos deverao to­
mar em considerac;áo os costumes des­
sas populac;óes em matéria penal. 

Artigo 9.0 

Salvo os casos previstos pela lei 
com rela9áo a todos os cidadáos, a 
prestac;áo obrigatória de servic;os pes­
soais, remunerada ou náo, imposta se­
ja por que forma o for aos membros 
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das populac;Oes '°teressadas, será proi­
bida sob pena de sanc;óes legais. 

_Artigo 10 

1 . As pessoas pertencentes as po­
pu l ac;óes interessadas deveráo be­
neficiar-se de uma protec;áo especial 
contra o uso abusivo da detenc;áo pre­
ventiva e dispor de meios legais para 
assegurar a protec;áo efetiva de seus 
direitos fundamentais. 

2. Na aplicac;áo a membros das 
populac;óes interessadas de sanc;óes 
penais previstas pela legislac;áo fe· 
deral, deverá levar-se em conta o 
grau de desenvolvimento cultural des­
sas populac;óes. 

3. Deverá ser dada preferencia 
antes aos métodos de recuperac;áo que 
aos de reclus.áo. 

PARTE 11 - TERRAS 
Artigo 11 

O direito de propriedade, coletivo 
ou individual, será reconhecido aos 
membros das populac;óes interessadas 
sobre as terras que ocupem tradicio­
nalmente. 

Artigo 12 

1 . As populac;óes interessadas náo 
deveráo ser destocadas de seus terri­
tórios habituais sem seu livre consen­
timento, a nao ser de conformidade 
com a legislac;áo nacional, por moti­
vos que visem a seguranc;a nacional, 
no interesse do desenvolvimento eco­
nomico do país. ou no interesse da 
saúde de tais populac;óes. 

2. Quando, em tais casos, se im­
puser um deslocamento a título excep­
cional, os interessados receberáo ter­
ras de qualidade ao menos igual a 
das que ocupavam anteriormente e 
que lhes permitam satisfazer suas ne­
cessidades atuais e assegurar seu de­
senvolvimento futuro. Quando houver 
possi!:>ilidades de encontrar outra ocu­
pac;áo ou os interessados preferirem 
receber uma indenizac;áo em espécie 
ou em dinheiro, seráo assim indeniza­
dos com as devidas garantias. 

3 . As pessoas assim deslocadas 
deveráo ser integralmente indenizadas 
por toda perda ou dano por elas sofri-
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do em conseqüencia de tal desloca­
mento. 

Artigo 13 

1 . As modalidades de transmissáo 
dos direitos de propriedade e de dis­
posiQóes das terras, consagradas pe­
los costumes das populac;óes interes­
sadas, seráo respeitadas no quadro 
da legislac;áo nacional, na medida em 
que atendam as necessidades de tais 
populac;óes e nao prejudiquem seu 
desenvolvimento economico e social. 

2. Serao tomadas medidas para 
evitar que pessoas estranhas a essas 
populac;óes possam prevalecer-se de 
seus costumes ou da ignorancia dos 
interessados em relaQáo a lei com o 
objetivo de adquirir a propriedade ou 
o uso de terras pertenc~ntes a essas 
pop u 1 ac;óes. 

Artigo 14 

Programas agrários nacionais deve­
ráo garantir as populac;óes interessa­
das, condic;óes equivalentes as de que 
se beneficiam os demais setores da 
comunidade nacional, no que respeita: 

a) a concessáo de terras suple­
mentaras quando as terras de que tais 
populac;óes disponham sejam insufi­
cientes para lhes assegurar os elemen­
tos de urna existencia normal ou para 
fazer tace a seu crescimento demográ­
fico; 

b) a concessáo dos meios necessá­
rios ao aproveitamento das terras já 
possuídas por tais populac;oes. 

PARTE 111 - RECRUTAMENTO 
E CONDICOES DE EMPREGO 

Artigo 15 

1 . Cada Membro deverá, no qua­
dro de sua legislaQáo nacional, tomar 
medidas especiais a fim de assegurar 
aos trabalhadores pertencentes as po­
pulac;oes interessadas urna protec;áo 
eficaz no que concerne ao recruta­
mento e as condic;oes de emprego du­
rante o tempo em que tais trabalha­
dores nao possam beneficiar-se da 
protec;áo que a lei dispensa aos tra­
balhadores em geral. 

2. Cada Membro f ará tuda o que 
estiver ao seu alcance para evitar 

qualquer discriminac;áo entre os tra­
balhadores pertencentes as popula­
c;óes interessadas e os demais traba­
lhadores, especialmente no que res­
peita: 

a) ao acesso aos empregos, Inclu­
sive os empregos qualificados; 

b) a remunerac;ao igual para tra­
balho de valor Igual; 

e) a assistencia médica e social, 
a prevenc;áo e reparac;áo dos aciden­
tes de trabalho e as moléstias profis­
slonais, a higiene do trabalho e ao alo­
jamento; 

d) ao direito de associac;áo, ao di­
reito de se entregarem llvremente a 
todas as atividades sindicais que náo 
sejam contrárias a lei, e ao direito de 
concluírem convenc;óes coletivas com 
os empregadores e com organizac;óes 
patronais. 

PARTE IV - FORMACAO 
PROFISSIONAL, ARTESANATO 

E INDúSTRIAS RURAIS 

Artigo 16 
As pessoas pertencentes as popu­

lac;óes interessadas gozaráo das mes­
mas facilidades de formac;áo profis­
sional que os demais cidadáos. 

Artigo 17 
1 . Quando os programas de for­

mac;áo profissional de aplicac;áo geral 
nao atenderem as necessidades pe­
culiares das pessoas pertencentes as 
populac;óes interessadas, os governos 
deveráo criar meios especlais de for­
mac;áo destinados a tais pessoas. 

2. Esses meios especiais de for­
mac;áo seráo determinados por um 
estudo detido do meio economico do 
grau de desenvolvimento cultural e 
das necessidades reais dos diversos 
grupos profissionais das referidas po­
pulaQóes; deveráo os mesmos per­
mitir notadamente aos interessados re­
cebar a formaQáo necessária para exer­
cer as ocupac;óes a que essas popu­
lac;óes se tenham mostrado tradicional­
mente aptas. 

3 . Esses meios especiais de for­
mac;áo nao seráo proporcionados a 
nao ser depois que o grau de desen­
v'olvimento cultural dos interessados o 
exija; nas fases adiantadas do proces-

so de integracAo, deveráo ser substi­
tuidos pelo meio previsto para os de· 
mais cldadáos. 

Artigo 18 
1 . O artesanato e as indústrias 

rurais das populac;Oes interessadas se­
ráo estimulados na medida em que 
constituf rem fato res de desenvolvimen­
to economico, de maneira a auxiliar 
tais populac;oes a elevar seu padr!o 
de vida e a se adaptar aos modernos 
métodos de produc;áo e de colocac;áo 
das mercadorias. 

2. O artesanato e as lndústrias 
rurais seráo desenvolvidos, de modo 
a salvaguardar o patrimonio cultural 
dessas populacoes e a melhorar seus 
valores artfstlcos e seus meios de ex­
pressáo cultural. 

PARTE V - SEGURANCA 
SOCIAL E SAúDE 

Artigo 19 
Os regimes de seguranQa social 

existentes seráo progressivamente am­
pliados, na medida do possível, de mo­
do a abrangerem: 

a) os assalariados pertencentes as 
populac;óes lnteressadas; 

b) as demals pessoas pertencen­
centes a essas populac;oes. · 

Artigo 20 
1. Os governos assumiráo a res­

ponsabilidade de colocar servic;os de 
saúde adequados a disposic;áo das 
populac;oes interessadas. 

2. A organizac;áo desses servic;os 
será baseada no estudo sistemático 
das condic;óes sociais, económicas e 
culturais das populac;óes interessadas. 

3 . O desenvolvimento de ta is ser­
vic;os acompanhará a aplicac;Ao de me­
didas gerais de progresso social, eco­
nOmico e cultural. 

PARTE VI - EDUCACAO E 
MEIOS DE INFORMACAO 

Artigo 21 
Serao tomadas medidas para asse­

gurar aos membros das populacoes 
interessadas a possibilidade de adqui­
rir uma educac;áo em todos os nfveis 
em pé de igualdade com o resto da 
comunidade nacional. 
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Artigo 22 
1. Os programas de educa9áo des­

tinados as popula9óes interessadas se­
ráo adaptados, no que respeita aos 
métodos e as técnicas ao grau de 
integra9áo social, económica ou cul­
tural dessas popula9óes na comuni­
dade nacional. 

2. A elabora9ao de tais progra­
mas deverá ser normalmente precedi­
da de estudos etnológicos. 

Artigo 23 
1 . Será ministrado as crian9as 

pertencentes as popula9oes interessa­
das ensino para capacitá-las a ler e 
escrever em sua língua materna ou, 
em caso de impossibilidade, na língua 
mais comumente empregada pelo gru­
po a que perten9am. 

2. Deverá ser assegurada a tran­
si9áo progressiva da língua materna 
ou vernacular para a Hngua nacional 
ou para urna das Hnguas oficiais do 
país. 

3. Seráo tomadas, na medida do 
possfvel, as devidas providencias para 
salvaguardar a língua materna ou ver­
nacular. 

Artigo 24 
O enslno primário deverá ter por 

objetivo dar as crian9as pertencentes 
as popula!(óes interessadas conheci­
mentos gerais e aptldóes que as au­
xiliem a se integrar na comunidade 
nacional. 

Artigo 25 
Deveráo ser tomadas medidas de 

caráter educativo nos demais setores 
da comunidade nacional e, especial­
mente, nos que forem mais diretamen­
te ligados as popula9óes interessadas, 
a fim de eliminar preconceitos que 
aqueles porventura alimentem em re­
la9áo a estas últimas. 

Artigo 26 
1 . Os governos deveráo tomar me­

didas adaptadas as particularidades so­
ciais e culturais das popula9óes inte­
ressadas com o objetivo de lhes fazer 
conhecer seus direitos e obriga9óes 
especialmente no que diz respeito ao 
trabalho e aos servi9os sociais. 
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2. Se necessário, seráo utilizadas 
para esse fim tradu90es escritas e in­
forma9óes largamente definidas nas 
línguas dessas popula90es. 

PARTE VII - ADMINISTRA<;AO 

Artigo 27 
1 . A autoridade governamental 

responsável pelas questóes que sáo 
objeto da presente conven9áo deverá 
criar ou desenvolver institui9óes encar­
regadas de administrar os programas 
em apre90. 

2. Tais programas deveráo incluir: 
a) a planifica9áo, coordena9ao e 

aplicac;áo de medidas adequadas para 
o desenvolvimento social, económico 
e cultural das populac;oes em causa; 

b) a proposta as autoridades com­
petentes de medidas legislativas e de 
outra natureza; 

e) o controle da aplica9áo de tais 
medidas. 

PARTE VIII - DISPOSl<;;OES 
GERAIS 

Artigo 28 
A natureza e o alcance das medidas 

que deverAo ser tomadas para dar 
cumprimento a presente conven9ao 
deverao ser determinados com flexi­
bllidade, levando-se em conta as con­
di9óes particulares de cada país. 

Artigo 29 
A aplicac;áo das disposic;oes da pre­

sente conven9ao nao importará em pre­
juízo para as vantagens garantidas as 
popula9oes interessadas em virtude 
de disposi9oes de outras conven9óes 
ou recomenda9oes. 

Artigo 30 
As retlfica9oes formais da presente 

convenc;Ao seráo comunicadas ao Di­
retor-Gerat da Reparti9áo Internacio­
nal do Trabalho e por ele registradas. 

Artigo 31 
1 . A presente conven9áo nao 

obrigará senao aos membros da Or­
gan iza9ao Internacional do Trabalho 
cuja ratifica9ao tenha sido registrada 
pelo Diretor-Geral. 

2. Esta conven9áo entrará em vi­
gor doze meses depois que as ratifi-

ca9oes de dois Membros tiverem sido 
registradas pelo Diretor-Geral. 

3 . Em seguida, a presente con­
ven9áo entrará em vigor para cada 
membro doze meses depois da data 
em que a ratifica9áo do mesmo tenha 
sido registrada. 

Artigo 32 

1 . Todo Membro que tenha ratifi­
cado a presente convenc;ao poderá 
denunciá-la ao término de um perío­
do de dez anos a contar da data da 
entrada em vigor inicial da mesma, 
por ato comunicado ao Diretor-Geral 
da Repartic;áo Internacional do Tra­
balho e por este registrado. A denún­
cia náo se tornará efetiva senao um 
ano depois de ter sido registrada. 

2. Todo Membro que tenha rati­
ficado a presente conven9áo e que, 
no espago de um ano após a expira­
yáo do período de dez anos, men­
cionado no parágrafo anterior, náo fa9a 
uso da faculdade de denúncia pre­
vista no presente artigo, ficará obri­
gado por um novo período de dez 
anos, podendo depois denunciar a 
atual convengáo ao expirar cada pe­
ríodo de dez anos nas condi9oes pre­
vistas no presente artigo. 

Artigo 33 

1 . O Diretor-Geral da Repartic;ao 
Internacional do Trabalho notificará 
todos os membros da Organiza9ao In­
ternacional do Trabalho sobre o regis­
tro de todas as ratifica9óes e denún­
cias que lhe sejam comunicadas pelos 
Membros da Organiza9áo. 

2 . Ao notificar aos Membros da 
Organiza9áo o registro da segunda 
ratifica9áo que lhe tenha sido comu­
nicado, o Diretor-Geral chamará a 
aten9áo dos Membros da Organlza-
9áo para a data em que a presente 
conven9ao entrará em vigor. 

Artigo 34 

O Diretor-Geral da Reparti9áo In­
ternacional do Trabalho comunicará 
ao Secretário-Geral das Nac;óes Uni­
das, para fins de registro, nos termos 
do artigo 102 da Carta das Na9oes 

Unidas, informa9óes completas sobre 
todas as ratifica9óes e todos os atos 
de denúncia que tenha registrado em 
conformidade com os artigos prece­
dentes. 

Artigo 35 

Sempre que julgar necessário o 
Conselho de Administra9ao da Repar­
ti9ao Internacional do Trabalho apre­
sentará a Conferencia Geral um re­
latório sobre a aptica9áo da presen­
te conven9áo e examinará se cabe in­
cluir na ordem do dia da Conferen­
cia a questao de sua revisao total ou 
parcial. 

Artigo 38 

1 . No caso de adotar a Confe­
réncia urna nova conven9áo que Im­
porte em revisao total ou parcial da 
presente conven9áo, e a menos que 
a nova conven9áo nao disponha em 
contrário: 

a) a ratificacáo da nova conven-
9Ao por um Membro, que importe em 
revisao, acarretaria de pleno direito, 
nao obstante o artigo 32 acima, a de­
núncia lmediata da presente conven-
9ao, sob reserva de que a nova con­
ven9áo tenha entrado em vigor; 

b) a partir da data de entrada em 
vigor da nova convenyáo, a presente 
convenc;áo deixaria de ficar aberta a 
ratif ica9áo dos Membros. 

2. A presente conven9áo perma­
necerla, entretanto, em vigor em sua 
forma e conteúdo para os Membros 
que a tivessem ratificado, e que nao 
ratificassem a nova conven9áo . 

As versóes francesa e inglesa do 
texto da presente conven9áo fazem 
igualmente fé. 

Artigo 37 

O texto que precede é o texto au­
tentico da conven9áo devidamente 
aprovada pela Conferencia Geral da 
Organiza9Ao Internacional do Traba­
lho em sua quadragésima sessao, rea­
lizada em Genebra e que foi encerra­
da em 27 de junho de 1957. 

Publicado no Diário Oficial de 20 de 
julho de 1966. 
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PORTARIA/GM/BSB/N.0 1.086, DE 21 DE JULHO DE 1972 

O Ministro de Estado do Interior, 
usando das atribui9óes que lhe con­
fere o Decreto n.0 54. 026/64, combi­
nado com o art. 209, do Decreto-Le! 
n.0 200/67, e tendo em vista o cum­
primento do disposto no art. 6.0 , ltem 
1 dos Estatutos da Fundayáo Nacional 
do Indio, aprovado pelo Decreto n.0 

62 . 196, de 31 de janeiro de 1968, com 
a nova redayáo dada pelo art. 5.0 , § 

2.0 , do Decreto n.0 68. 377, de 19 de 
maryo de 1971, resolve: 

1 - Fica aprovado o Regimento In­
terno da Funda~io Nacional do Indio, 
que a esta acompanha. 

11 - Esta Portaría entrará em vigor 
na data de sua publicayáo, revogada 
a Portarla n.0 42-A, de 10 de junho 
de 1970 e demais disposi9oes em con­
trário . - José Costa Cavalcantl. 

REGIMENTO INTERNO DA FUNDA~AO NACIONAL 
DO INDIO (FUNAI) 

TITULO 1 

Da Funda~o Nacional do Indio e 
seus Objetivos 

CAPITULO 1 
Da FUNAI 

Art. 1.0 A Funda9áo Nacional do 
Indio (FUNAI), pessoa jurídica de dl­
reito privado, vinculada ao Ministério 
do Interior e instituída nos termos da 
Lel n. 0 5. 371, de 5 de dezembro de 
1967, por escritura pública lavrada a 
1. 0 de mar90 de 1968, é\s fls. 1 a 6 
do Livro n.0 D-5 do 3.0 Ofício de No­
tas e Inscrita sob o n.0 431, é\s fls . 99 
a 105 do Livro A-4 de 1.0 Ofício de 
Registros de Títulos, Documentos e 
Pessoas Jurídicas de Brasília, Distrito 
Federal, tem sua estrutura administra­
tiva básica e suas normas de funcio­
namento definidas, consoante os prln­
cípios estabelecidos no Estatuto apro­
vado pelo Decreto n.0 68 .377, de 19 
de marco de 1971, e no presente Re­
gimento Interno. 

Parágrafo único. A FUNAI tem pa­
trimonio próprio, autonomia adminis­
trativa e financeira e sede ·e foro · na 
Capital . Federal. 

Art. 2.0 A FUNAI tem por flnall· 
dade: 

1 - estabelecer as diretrizes e ga­
rantir o cumprimento da política In­
digenista estabelecida pelo Governo 
Federal; 

11 - defender e proteger o silvrcola, 
sua cultura e seu patrimonio; 

111 - garantir ao índio a inaliena­
bilidade e a posse permanente das 
terras que habita e o usufruto exclu­
sivo das riquezas naturais e de todas 
as utilidades nelas existentes; 

IV - promover a progressiva inte­
gra9ao do índio na sociedade nacio­
nal. 

Parágrafo único. O PatrimOnio In­
dígena, gerido pela FUNAI, é distinto 
do patrimOnio desta. 

CAPITULO 11 
Dos Objetivos 

Art. 3.0 A FUNAI,· na área de sua 
competencia, tem por objetivo: 

1 - promover levantamentos, estu­
dos, pesquisas e análises científicas 
sobre o índio e os grupos sociais in­
dígenas; 

11 - zelar pelos interesses do f ndio, 
tomando todas as providencias de sua 



al9ada no sentido de defender suas 11 - Orgáos Colegiados 
institui9óes e corflunidades tribais; a) Conselho Curador 

111 - resguardar a acultura9áo es- b) Conselho Indigenista 
pontanea do Indio, de forma a pro- e) Junta de Planejamento e Coor-
cessar-se sua evolu9áo sócio-econO- dena9áo 
mica a salvo de mudan9as bruscas; 111 - Orgáos de Assessoramento 

IV - manter, com todos os recur- a) Procuradorla Jurídica 
sos de que dispuser, o respeito a pes· b) Se9áo de Seguranoa e lnforma-
soa do indio e as lnstitui9oes e comu- 9oes 
nidades tribals; IV - Superintendéncia Administra-

V - promover o interesse coletivo tiva 
pela causa indigenista; a) Assessoria Técnica 

VI - preservar o equilibrio bioló- b) Auditoria 
gico e cultural do Indio, no seu con- e) DivisAo de Transporte Aéreo 
tato com a sociedade nacional; V - Unidades Executivas, em nivel 

VII - promover e proteger a saúde Departamental 
do Indio, diretamente ou mediante ' a) Depa1tamento Geral de Admi-
convenios; nistra9áo 

VIII - ministrar, diretamente ou b) Departamento Geral de Plane-
mediante convénios, a educa9áo de jamento Comunitário 
base apropriada ao indio, visando a e) Departamento Geral de Opera-
sua progressiva integraoao na socie- 9óes 
dade nácional; d) Deoartamento Geral do Patri-

IX - gerir e conservar o patrimO- mónio Indígena 
nio indígena, no sentido de ampliar e VI - Unidades Executivas Regio-
valorizar a economía tribal; nais 

X - adquirir e exercer a guarda e a) Delegacias Regionais 
a aplica9áo dos bens e valores da b) AjudAncias Autónomas 
entidade e do Patrimonio Indígena; e) Parques Indígenas 

XI - exercitar o poder de polícia 
nas áreas reservadas aos silvfcolas e 
em matérla atinente a prote9áo do 
indio; 

XII - flxar, com base nesse poder, 
as condi9oes de licenoa para ingres­
so, transito e exercfcio de atividades 
permissfveis nas áreas Indígenas; 

XI 11 - exercer os poderes de re­
presenta9Ao e assisténcia jurídica ine­
rentes ao reglme tutelar ao indio; 

XIV - contrair obrlga9oes e exer­
citar a9oes civls e criminais que vi­
sem aos lnteresses dos tutelados . 

TITULO 11 
Da Admlnlstra~lo 

CAPITULO 1 
Da Organlz~lo Administrativa 

Art. 4.0 A FUNAI é administrada 
por um Presidente, nomeado pelo 
Presidente da República, por indica9áo 
do Ministro do Interior . 

Art. 5.0 A FUNAI tem a seguinte 
estrutura básica: 

1 - Presldéncla 
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CAPITULO 11 
Da Presldlncla 

Art. 6.0 Ao Presidente incumbe a 
administraoAo da Funda9áo e o exer­
cício dos poderes e prática dos atos 
para tanto necessárlos, com vista a 
consecu9áo dos objetivos da entidade, 
ressalvadas as competencias espe­
ciais previstas no Estatuto e neste 
Regimento Interno. 

§ 1.0 O Presidente da FUNAI será 
substituido, em seus impedimentos, 
pelo Superintendente Administrativo 
ou por um dos Diretores de Departa­
mentos Gerais . 

§ 2.0 O Presidente, para o exercí­
cio de suas funooes, disporá de um 
Gabinete; 

Art. 7.0 Ao Presidente da Funda-
980 compete: 

1 - presidir o Conselho Indigenista 
e a Junta de Planejamento e Coor­
dena9Ao; 

11 - elaborar ou alterar, com o au­
xmo da Junta de Planejamento e Co­
ordena9Ao, o Regimento Interno da 

Funda9Ao, submetendo-o ~ aprova9áo 
do Ministro do Interior; 

111 - representar a Funda9áo judi­
cial e extrajudicialmente; 

IV - gerlr o PatrimOnio Indígena; 
V - baixar instru9óes sobre o po­

der de polfcia nos territórios indige­
nas, visando a resguardar a liberdade, 
a seguran9a, a ordem, os costumes 
e propriedades dos silvícolas; 

VI - autorizar, com fundamento no 
poder de polícia outorgado em lei, 
licen9a para o ingresso, transito e ati­
vidades permitidas nos territórlos In­
dígenas bem como fixar preoos para 
tais licenoas; 

VII - decidir sobre aquisi9áo e 
aliena9Ao de bens imóveis da Funda-
9Ao, ouvldos a Junta de Planejamento 
e Coordena9Ao e o Conselho Curador; 

VIII - elaborar, auxiliado pela Jun­
ta de Planejamento e Coordenac;Ao, e 
submeter a aprova9Ao do Ministro do 
Interior, o Regulamento do Pessoal da 
FUNAI, cuja contrata9áo e remunera­
c;Ao deveráo observar as condi9óes do 
mercado de trabalho e as diretrizes 
da política salarial do Governo; 

IX - assinar convénios, acordes, 
ajustes e contratos; 

X - admitir e dispensar pessoal, 
bem como prover as func;óes de con­
fianc;a; 

XI - apresentar, trimestralmente, 
ao Conselho Curador os balancetes 
das contas da Funda9áo e do Patri­
monio lndigena, acompanhados de in­
forma9oes supletivas e relatórios dos 
trabalhos realizados; 

XII - apresentar ao Conselho Cura­
dor as presta9óes de contas anuals 
da Funda9Ao e do PatrimOnio lndi­
gena, acompanhadas de circunstan­
ciados relatórios, encamlnhando-as, 
após, ao Ministro do Interior; 

XIII - apresentar ao Ministro do 
Interior o "Plano de Aplicac;Ao da 
Renda do Património lndigena"; 

XIV - criar e wtinguir Unidades 
Regionais ou alterar a área de juris­
dl9Ao das mesmas, ouvida a Junta de 
Planejamento e Coordena9áo; 

XV - delegar competencia e cons­
tituir mandatários; 

XVI - propor ao Ministro do Inte­
rior a designa9áo dos Dlretores dos 

Departamentos Gerais e Superinten- . 
dente Administrativo; 

XVII - aprovar os Regimentes In­
ternos dos OrgAos de Assessoramen­
to, Gabinete, Unidades Executivas e 
Superintendencia Administrativa; 

XVIII - praticar todos os demais 
atos necessários ao fiel desempenho 
de su as atrlbui96es. 

Art. a.0 Ao Gabinete compete: 
1 - assistir o Presidente em suas 

representac;óes política e social; 
11 - encarregar-se do preparo e 

despacho do expediente pessoal do 
Presidente; 

111 - acompanhar as providencias 
adotadas pelo Presidente e manta-lo 
informado sobre o seu andamento; 

IV - incumbir-se das atividades de 
Relacoes Públicas e de divulgacoes 
e coórdenar sua execuc;áo pelos de­
mais órgáos; 

V - incumbir-se da elabora9áo dos 
relatórios periódicos ou eventuais; 

VI - secretariar a Junta de Plane­
jamento e Coordenacáo. 

Art. 9.0 O Gabinete será integrado 
por: 

1 - Chefe do Gabinete 
11 - Rela9óes Públicas 
111 - Secretaria 
Parágrafo único. O Gabinete terá 

suas func;óes definidas em Regimento 
Interno próprio. 

CAPITULO fil 
Dos órgios Colegiados 

Se9áo 1 
Do Conselho Curador 

Art. 1 O. O Conselho Curador, ór­
gAo de fiscaliza9áo da administrac;Ao 
econOmica da Funda9áo, será com­
posto de cinco membros, de nível 
superior, representando os seguintes 
órgAos: 

1 - Ministério do Interior 
11 - Ministério do Planejamento e 

Coordena9Ao Geral 
111 - Ministério da Fazenda 
IV - Banco do Brasil S/ A 
V - Banco da Amazonia S/ A 
§ 1.0 Os membros do Conselho 

Curador seráo nomeados pelo Presi­
dente da República, encaminhadas 
as indicac;óes respectivas pelo Minis­
tro do Estado, de preferencia econo-
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mistas, bacharéis,.. em ciencia contábil 
ou auditores . 

§ 2.0 O mandato dos membros do 
Conselho Curador será de dois anos, 
vedada a recondu<;áo . 

§ 3.0 No caso de vacancia em 
qualquer de seus graus, obedecidas 
as disposic;oes legais pertinentes, no­
vos membros seráo nomeados para 
cumprimento do restante do mandato 
correspondente. 

§ 4.0 Os membros do Conselho 
Curador sarao empossados pelo Pre­
sidente da Fundacao. 

Art. 11 . Ao Conselho Curador 
compete: 

1 - apreciar os atas de aqu1s19ao 
e alienac;áo de bens imóveis da Fun­
dac;áo; 

11 - aprovar os balancetes trimes­
trais, o balanc;o anual e as prestac;oes 
de contas da Fundac;áo; 

111 - aprovar as contas da FUNAI 
relativas a gestáo do Património In­
dígena; 

IV - acompanhar a execu9áo dos 
programas e projetos da Fundac;áo, 
avaliando os seus resultados e a re­
la9áo custo-benefício; 

V - atender as consultas encami­
nhadas pelo Presidente sobre assun­
tos de sua competencia; 

VI - requisitar e examinar, a qual­
quer tempo, documentos, livros, ou 
papéis relacionados com a adminis­
trac;áo económica da Fundac;áo e do 
Património Indígena; 

VII - adotar e fazer cumprir as 
medidas necessárias ao desempenho 
de suas atribuic;oes; 

VIII - elaborar o seu Regimento 
Interno e submeté-lo a aprovac;áo do 
Ministro do Interior . 

Art. 12 . O Conselho Curador reu 
nir-se-á, ordinariamente, duas vezes 
por mes, e extraordinariamente, quan­
do convocado pelo seu Presidente. 

§ 1. 0 O Presidente do Conselho 
Curador será o representante do Mi­
nistério do Interior, cabendo-lhe, além 
do seu próprlo, o voto de qualidade. 

§ 2.0 O Conselho funcionará com 
a presenc;a de trés membros no mí­
nimo e as deliberac;oes seráo tomadas 
por maioria. 

§ 3.0 Implica em perda de man­
dato de membro do Conselho Curador 
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a ausencia injustificada a tres sessoes 
consecutivas ou a cinco alternadas. 

§ 4.0 Os membros do Conselho 
Curador perceberáo, por sessáo, até 
o máximo de quatro por mes, grati­
ficac;áo fixada pelo Ministro do Inte­
rior, na forma estabelecida pela le­
gistac;áo vigente. 

Se9áo 11 
Do Conselho Indigenista 

Art. 13. O Presidente da Funda-
9áo contará com o apoio técnico, 
científico e cultural do Conselho In-
digenista. · 

Art. 14. O Conselho· Indigenista 
constituir-se-á de sete membros no­
meados pelo Presidente da República, 
por indica9áo do Ministro do Interior, 
com mandato de dois anos . 

§ 1. 0 A escolha dos integrantes 
do Conselho Indigenista recairá em 
pessoas de comprovado conhecimen-
to da problemática indigenista. . 

§ 2.0 O Ministro do Interior po­
dará convidar entidades públicas ou 
privadas de caráter cultural ou cien­
tífico, para participarem das reunioes 
do Conselho Indigenista . 

§ 3.0 O Conselho Indigenista · po­
derá realizar suas reunioes no Estado 
da Guanabara, a critério do Presiden· 
te da Funda9áo, e atendendo ao inte­
resse da administra9áo. 

§ 4.0 No caso de vac~ncia em 
qualouer de seus graus, obedecidas 
as disposi9oes legais pertinentes, no­
vos membros seráo nomeados apenas 
para cumprimento do restante . do 
mandato correspondente . 

§ 5.0 O Presidente . do Conselho 
Indigenista é o Presidente da FUNAI; 
o qual ·dará posse aos demais mem­
bros do Conselho . 

Art. 15. Ao Conselho Indigenista 
compete: 

1 - estudar meios e propor as di­
retrizes da poHtica Indigenista,, ba-· 
seada nos segu9tes princípios: 

a) respeito ~ pessoa do rndio e 
as institui9oes e comunidades tribais; 

b) preservac;áo do equilíbrio bio­
lógico e cultural do Indio, no seu con­
tato com a sociedade nacional; 

. e) resguardo a aculturac;áo espon­
tanea do índio, de forma a .processar-" 

se sua evolu9áo sócio-económica a 
salvo de mudanc;as bruscas; 

11 - estudar e própor os meios de 
assegurar aos indios a inalienabi­
lidade e a posse permanente das ter­
ras que habitam e o usufruto exclu­
sivo das riquezas naturais e de todas 
as utilidades nelas existentes; 

111 .- sugerir providencias no sen­
tido da conservac;áo, ampliac;áo e va­
lorizac;áo do PatrimOnio Indígena; 

IV - apresentar sugestáo para a 
realizac;áo de levantamentos, análises 
e pesquisas científicas sobre o fndio 
e os grupos sociais indígenas, em 
colabora9áo direta com o Departa­
mento Geral de Planejamento Comu­
nitário; 

V - colaborar, por estudós e su­
gestoes, com o Presidente da FUNAI, 
nas atividades de assistencia médico­
s.anitária e de educac;áo do f ndio; 

VI - despertar o interesse coletlvo 
para a causa indigenista; 

VII - opinar sobre os assuntos de 
natureza técnica, científica ou cultu­
ral que ·1he forem submetidos pelo 
Presidente da Funda9~0; 

VI 11 - oferecer sugestoes e apro­
var recomenda(;óes e soluc;óes sobre 
matérias de. interesse da Fund.a9áo; 

IX - elaborar o seu Regimento In­
terno e submeté-lo a aprova9áo do 
Ministro do lnt~rior. 

· Art. 16. O Conselho Indigenista 
reunir-se-á, ordinariamente, duas ve­
zes por mes e, extraordinariamente, 
sempre que convocado por seu Pre-
sidente. · 

§ 1.0 O Conselho fun.cionará com 
a presen9a de cinco membros, no mí­
nimo, e as delibera9oes seráo toma­
das por maioria. 

§ 2.0 O Presidente terá voto de 
quálidade, em caso de empate, nas 
delibera9oes do Conselho. 

§ 3.0 Ao Vice-Presidente, eleito 
peta maioria absoluta do Conselho, 
caberá substituir o Presidente, nas 
reunlOes do órgáo, quando ·das suas 
faltas e impedimentos ocasionals. 

§ 4.0 Os membros do Conselho 
perceberáo, por sessao, até o máximo 
de quatro por més, gratifica9áo fixada 
pelo Ministro do Interior, na forma 
estabelecida na legislac;áo vigente. 

Se9áo 111 
Da Junta de Planejamento e 

Coordena~io 

Art. 17. O Presidente da FUNAI é 
assessorado, nos assuntos referentes 
ao planejamento ~ coordena9áo das 
atividades do órgáo, por urna Junta 
de Planejamento e Coordenac;áo, in­
tegrada pelo Superintendente Admi­
nistrativo e Diretores de Departamen­
tos Gerais. 

§ 1.0 A Junta contará, para o exa­
me e execu9áo dos trabalhos, com o 
apoio da Assessoria Técnica da FUNAI 
e de outros órgáos, quando esoecifi­
camente convocada pelo Presidente. 

§ 2.0 O Presidente da FUNAI é o 
Presidente da Junta de Planejamento 
e Coordenac;áo. 

Art. 18. A Junta de Planejamento 
e Coordenac;áo compete: 

1 - estabelecer as diretrizes da po­
lítica de consecuc;áo dos objetivos 
atuais da FUNAI, visando a utiliza9áo 
racional dos recursos humanos, eco­
nómicos e financeiros; 

11 - consolidar e coordenar os pla­
nos e programas setoriais, regionais 
e plurianuais de trabalho, definindo­
lhes prioridades; 

111 - examinar a avaliac;áo sócio­
econOmica das propostas setoriais do 
Or9amento e sua adequac;áo ao Or­
c;amento-Programa da FUNAI; 

IV - apreciar a programac;áo eco-· 
nOmico-financeira ·da FUNAI, opinar 
sobre a mesma e acompanhar sua 
execu9áo; 

V - apreciar o Plano de A,..,lica9áo 
da Renda do PatrimOnio Indígena e 
opinar sobre o mesmo; 

VI - fixar normas e procedimentos 
para reformulac;áo das diferentes eta­
pas de execuc;áo dos Planos de Tra­
balho da FUNAI; 

VII - opinar pela cria9áo, extin9áo 
ou altera<;áo das áreas de jurisdi<;Ao 
das Unidades Executivas Regionais; 

VIII - manifestar-se sobre a aqui­
sic;áo e alienac;áo de bens imóvels da 
FUNAI; 

IX - colaborar na elaborac;ao ou 
altera9ao do Regimento Interno e do 
Regulamento do Pessoal da FUNAI; 
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X - encaminhéV ao Presidente da 
Funda9áo, para homologa9ao, as con­
clusóes dos seus trabalhos. 

Art. 19 . A Junta de Planejamento 
e Coordena9áo reunir-se-á, ordinaria­
mente, uma vez por més, e extraor­
dinariamente, sempre que convocada 
pelo Presidente. 

§ 1.º As delibera9óes da Junta 
seráo tomadas por maioria absoluta 
de seus membros, cabendo ao Pre­
sidente a sua homologa9Ao ou rejei­
~ao, no todo ou em parte. 

§ 2.º Em caso de veto, o Presi­
dente apresentará em plenário as ra­
zóes da rejelc;Ao, recomendando re­
visao da matéria. 

§ 3.º A Junta será secretariada 
pelo Chefe de Gabinete da Presi­
dencia. 

Art. 20. Ao Secretário da Junta 
compete: 

1 - preparar e distribuir aos mem­
bros da Junta, com antecedencia de 
cinco dias, a agenda dos trabalhos 
em pauta para a reuniao; 

11 - recebar e catalogar os planos 
aprovados com ordem de execu9áo; 

111 - promover a distrlbuic;áo de 
matéria relacionada com o controle 
de prazos e cronogramas e outras que 
a Junta determinar; 

IV - distribuir, para análise dos 
órgAos setorials, os planos sintéticos 
aprovados: 

V - promover ampla e completa 
assessoria de secretariado a Junta, 
em todos os assuntos referentes as 
atividades da mesma. 

CAPITULO IV 
Dos órglos de Assenoramento 

Sec;Ao 1 
Da Procuradorla Jurldlca (PJ) 

Art. 21 . A Procuradoria Jurídica, 
diretamente subordinada ao Presiden­
te da FUNAI, compete: 

1 - assessorar o Presidente da 
Fundac;Ao em matéria jurídica; 

11 - assegurar a observancia e in­
terpretar a leglslac;áo federal, esta­
dual e municipal em suas implicac;óes 
com a FUNAI; 

111 - emitir parecer sobre questóes 
juridicas submetldas a seu exame; 
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IV - coligir e classificar a juris­
prudencia relativa a esfera de com­
peténcia da FUNAI; 

V - coligir elementos de fato e de 
direito e preparar as informac;óes a 
serem prestadas, em mandados de 
seguranc;a e a9óes judlciais, pelo Pre­
sidente da FUNAI; 

VI - fornecer subsidios para as 
informa9óes que devam ser prestadas 
pelo Ministro do Interior, em matéria 
de lnteresse da FUNAI; 

VI 1 - elaborar ou examinar as mi­
nutas de contratos, acordos, ajustes 
e convénios que devam ser firmados 
pela FUNAI; 

VIII - examinar as ordens e sen­
tenc;as judiciais, cujo cumprlmento in­
cumba a FUNAI; 

IX - sugerir e executar a rescisáo 
de contratos de que for parte a FUNAI. 
sempre que tiver conhecimento de 
nulidade, inadimplemento ou lnconve­
niéncia de cláusula ou obrlgac;Ao; 

X - defender, em juizo e fora dele, 
os interesses da FUNAI e dos silvfco­
las; 

XI - elaborar o seu Regimento ln­
terno, submetendo-o a aprovac;áo do 
Presidente da Fundac;Ao; 

XII - orientar e coordenar as ati­
vidades jurídicas reglonais; 

XIII - exercer outras atribuic;óes que 
lhe forem cometidas pelo Presidente. 

Art. 22. A Procuradoria Jurídica é 
integrada por: 

1 - Procurador-Geral 
11 - Advogados 
Art. 23. Ao Procurador-Geral com-

pete: 
1 - assessorar dlretamente o Pre­

sidente da Fundac;Ao em assuntos da 
natureza jurídica; 

11 - coordenar a execuc;Ao dos tra· 
balhos a cargo da Procuradoria Jurí­
dica; 

111 - manter o Presidente da Fun­
dac;Ao permanentemente informado 
sobre o andamento e acompanhamen­
to das questOes judiclais pertinentes 
a FUNAI; 

IV - manter o Presidente da Fun­
dac;áo informado sobre os problemas 
jurídicos surgidos nas diferentes áreas 
de jurisdic;Ao da FUNAI; 

V - propor ao Presidente da Fun­
dac;áo o seu substituto, nos casos de 
auséncia eventual. 

Art. 24. Aos Advogados incumbe 
a execuc;Ao de trabalhos de natureza 
jurídica d9 interesse da FUNAI, que 
lhes forem atribuidos pelo Procurador­
Geral. 

Sec;ao 11 

Da Assessorla de Seguran9a e 
lnforma96es (ASI) 

Art. 25. A Assessorla de Segu­
ranc;a e lnforma9óes compete: 

1 - propor ao Presidente as medi­
das e normas necessárias para a or­
ganizac;áo e funcionamento da ASI; 

11 - produzir as informac;óes neces­
sárias as decisóes do Presidente e 
para atender as solicita9óes da OSI; 

111 - propor medidas de controle 
e seguranc;a organicas; 

IV - coordenar e supervisionar as 
atividades de contra informac;óes na 
área da FUNAI; 

V - colaborar para que se desen­
volva no Ambito da FUNAI, urna cor­
reta mentalidade de lnformac;Oes; 

VI - coletar, na sua área de ac;Ao, 
dados necessários ao estudo e plane­
jamento relativos a Seguran9a Nacio­
nal; 

VII - elaborar o seu próprio Regi­
mento Interno. 

Art. 26. A Assessoria de Seguran-
9a e lnforma9óes tem a seguinte es­
trutura: 

1 - Chefia 
11 - Se9áo de lnformac;óes 
111 - Se9ao de Seguran9a 
IV - Subseoao de Expediente 
Art. 27 . A Chefia da ASI compete: 
1 - planejar, dirigir, coordenar e 

fiscalizar as atividades da Assessorla 
de Seguranc;a e lnforma90es; 

11 - assessorar o Presidente nos 
assuntos de lnforma9óes e de Segu­
ranc;a Nacional. 

Art. 28. As Sec;óes e Subse9Ao 
competiráo as tarefas relacionadas 
com lnforma9óes, Seguranc;a e Expe­
dientes, fixadas no Regimento Interno 
da ASI. 

CAP(TULO V 
Da Superintendlncla Administrativa 

Art. 29. A Superintendéncia Admi­
nistrativa compete: 

1 - assistir o Presidente no desem­
penho de suas func;óes de supervisor 
geral da programac;áo e execu9áo das 
atividades da FUNAI; 

11 - assessorar o Presidente na 
consolida9áo e coordena9ao dos pro­
gramas setoriais, regionais e pluria­
nuais de trabalho da FUNAI; 

111 - coordenar as atlvldades das 
Unidades Executivas, em nrvel Depar­
tamental; 

IV - informar ao Presidente dos 
desvios e deformac;Oes na execu9áo 
da programa9áo estabelecida, e da 
necessidade de corre9oes, reajusta­
mentos ou replanifica9áo de progra­
mas; 

V - elaborar diretrizes e normas de 
acordo com a política fixada pelo Pre­
sidente da FUNAI; 

VI - coordenar a elabora9áo do 
Orc;amento-Programa e da Programa­
c;Ao EconOmico-Financeira da FUNAI; 

VII - realizar auditagens; 
VIII - realizar outras tarefas,. de 

acordo com a área de sua competén­
cla. 

Art. 30. A Superintendéncia Admi-
nistrativo compete: 

1 - a Assessoria Técnica; 
11 - a Auditoria; 
111 - a Divisáo de Transporte Aé­

reo. 
Art. 31. Ao Superintendente Admi­

nistrativo compete: 
1 - exercer a coordenac;áo geral 

das Unidades Executivas, em nível De­
partamental; 

11 - acompanhar o cumprimento da 
política, das normas e das diretrizes 
do Presidente da FUNAI; 

111 - determinar a realiza~áo de 
auditagens nos diferentes 6rgáos da 
FUNAI; 

IV - coordenar a consolida9áo dos 
programas de trabalhos da FUNAI; 

V - participar dos trabalhos da 
Junta de Planejamento e Coordena­
c;Ao; 
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VI - coordel).ar as missoes de 
Transporte Aéreo e servi9os de ma­
nuten9ao das aeronaves da FUNAI; 

VII - substituir o Presidente .'em 
seus impedimentos eventuais; 

VIII - submeter ao Presidente da 
FUNAI, para aprova9ao, o seu Regi­
mento Interno; 

IX - realizar outras taref as e exer­
cer outras fun9óes que lhe forem atri­
buídas pelo Presidente; 

X - manter f ntlma liga9áo com a 
Secretaria-Geral e a lnspetoria Geral 
de Finan9as do Minlstério do Interior, 
no que se refere ao planejamento e 
administra9áo financeira federal. 

Parágrafo único. Em· seus impedi­
mentos eventuais, o Superintendente 
Administrativo será substituido pelo 
Chefe da Assessoria Técnica. 

Art. 32. A estrutura e normas in­
ternas da Superintendéncia Adminis­
trativa constaráo de Regimento Inter-
no próprio. · 

Art. 33 . A Assessoria Técnica, 
compete: 

1 - elaborar as propostas do Or-
9amento-Programa e da Programa9ao 
Económico-Flnanceira da FUNAI; 

11 - examinar o Plano de Aplica~ao 
da Renda do Patrim.Onlo Indígena, pa­
ra aprecia9áo da Junta de Planejamen­
to e Coordena9Ao; 

111 - estudar e propor ao Superin­
tendente, normas e procedii'nentos pa· 
ra permitir o exercício efetivo da su­
pervisáo e controle da execu9ao '.dos 
planos aprovados; 

IV - elaborar o sistema de acompa­
nhamento detalhado da execu9áo or-
9amentária, financeira e patrimonial 
entre o programado e realizado, visan­
do a avalia9ao de resultados; 
- V - realizar as análises setoriais e 
financeira dos planos e programas em 
execu9ao; 

VI - manter ou sugerir alterac;oes 
sobre rotinas de trabalho elaboradas 
pelos diversos órgaos da Funda~áo, 
quando determinado; 

VII - manter atualizado o organo­
grama da FUNAI, bem como funciono­
gramas, fluxogramas e instru9óes pro­
gramadas, para todas as Unidades; 
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VIII - elaborar e distribuir formu­
lários, visando a obten9áo de dados 
estatísticos para acompanhamento das 
opera9óes e aferimento de resultados, 
em todos os níveis administrativos da 
FUNAI; 

IX - cumprir outras atribui9óes que 
lhe forem cometidas pelo Superinten­
dente Administrativo. 

Art. 34 . A Assessoria Técnica é in-
tegrada por: 

1 - Chefia . 
11 - Assessores Técnicos 
Art. 35. • Ao Chefe da As.sessoria 

Técnica compete: 
1 - assessorar os trabalhos· da Jun­

ta de Planejamento e Coordenac;:ao; 
11 - assessorar o Superintendente 

Administrativo na coordenac;ao das 
atlvldades da FUNAI, a seu cargo; 

111 - distribuir encargos e tarefas 
aos Assessores Técnicos, supervisio­
nando e coordenando sua execuc;áo. 

Art. 36 . Aos Assessores Técnicos, 
compete a elabora9áo e coordena9áo 
de estudos e trabalhos referente a: 

1 - planejamento global; 
11 - elabora9Ao orc;amentária e 

acompanhamento de sua execuc;áo, 
custos; · 

111 - OrganizaQáo e Métodos; 
IV :._ Estatística; 

• 
V - outros trabalhos atribuidos a 

Assessoria Técnica. 

secao 11 

Da Auditoria 

Art. 37 . A Auditoria compete: 
1 - realizar inspec;óes ordinárias e 

especiais junto aos órgaos de exe­
cu9áo; 

11 - acompanhar a execucao orca­
mentária, financeira e patrimonial, em 
todos os níveis da FUNAI; 

111 - sugerir normas para a conta­
biHza9Ao da renda do PatrimOnio ln­
dige_na; 

IV - examinar balancos, batancetes 
e relatórios contábeis; 

V - acompanhar a aplicacao das 
normas administrativas, examinando os 
desvios e deformac;óes e sugerindo os 
meios de correc;ao e reajustamento. 

Se9áo 111 
Da Divisio de Transporte Aéreo 

Art. 38. A Divisáo de Transporte 
Aéreo compete: 

1 - executar e coordenar as ativi· 
dades de transporte aéreo da FUNAI; 

11 - coordenar a realiza9áo dos 
servi9os de manutenc;:áo; 

111 - real izar todo o controle esta­
trstico referente a aeronaves. 

CAPITULO VI 
Das Unidades Executivas, em 

nível departamental 

Art. 39. As Unidades Executivas, 
em nivel Departamental, diretamente 
subordinadas ao Presidente, sao: 

1 - Departamento Geral de Admi­
nistracáo; 

11 - Departamento Geral de Plane­
jamento Comunitário; 

111 - Departamento Geral de Ope­
ra9óes; 

IV - Departamento Geral do Patri­
monio Indígena. 

Art. 40. As Unidades Executivas 
atuam como órgáos de apoio admi· 
nistrativo, planejamento, direcao, coor· 
dena9áo, controle e execu9áo das ati· 
vidades compreendidas nas respecti­
vas áreas de competencia. 

§ 1.0 Os Diretores dos Departa­
mentos, designados pelo Ministro do 
Interior, por indica9áo do Presidente 
da FUNAI, gozam de autonomia ope­
racional e autoridade no ambito de 
sua competéncia, podando decidir e 
baixar normas e instru9oes técnicas 
a respeito. 

§ 2.0 Os Diretores dos Departa­
mentos deveráo acompanhar de modo 
efetivo a execu9áo da programa9áo 
aprovada pelo Presidente, informando 
a Junta de Planejamento e Coorde­
na9áo dos desvios e deformac;oes em 
curso, e a necessidade de correc;áo, 
reajustamentos ou reformula9áo dos 
planos dos trabalhos em execuc;ao. 

§ 3.0 Os Departamentos, sempre 
que solicitados, prestaráo completo 
apoio aos demais órgáos da Funda-
9Ao, através de suas Unidades com­
petentes que lhes digam respeito. 

Secáo 1 

Do Departamento Geral de 
Administr~áo (DGA) 

Art. 41 . Ao Departamento Geral 
de Administracao compete: 

1 - supervisionar as atividades ad­
ministrativas da FUNAI; 

11 - organizar, coordenar, contro­
lar e realizar o apoio administrativo, 
assegurando a observancia das nor­
mas reguladoras dos sistemas de Fi­
nanc.as, Pessoal, Telecomunica9óes, 
Serv1c;os Gerais e de outros que ve­
nham a ser criados pela FUNAI; 

111 - exercer supervisáo técnica e 
normativa sobre os demais órgáos da 
FUNAI, no que se refere as atividades 
administrativas; 

IV - elaborar a prestacáo de con­
tas da Funda9áo; 

V - manter atualizadas as rela-
9oes dos responsáveis por dinheiro, 
valores e bens da Funda9áo, bem co­
mo dos ordenadores de despesas; 

VI - acompanhar a execu9áo de 
programac;:áo estabelecida, no aspec· 
to financeiro; 

VII - recrutar, selecionar e elabo­
rar planos de aperfeicoamento do pes­
soal da Funda9áo, com a colaborac;:áo, 
dos órgáos interessados; 

VIII - ter a seu cargo o Boletim 
Administrativo da FUNAI; 

IX - elaborar o seu Regfmento In­
terno. 

Art. 42. O Departamento Geral de 
Administra9áo é constituído por: 

1 - Diretoria 
11 - Divisáo de Pessoal 
111 - Divisáo Financeira 
IV - Divisáo de Servicos Gerais 
V - Tesouraria 
VI - Escritório de Representacáo 
Art. 43. Ao Diretor do Departa-

mento Geral de Administra9áo com· 
pete: -

1 - exercer a supervisáo das ati-
vidades das Divisóes que lhe sao su­
bordinadas; 

11 - substituir o Presfdente em seus 
impedimentos eventuais, quando de­
signado; 

111 - propor ao Presidente a de· 
signa9áo dos titulares das Divisóes e 
demais órgáos subordinados; 
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IV - submeter ao Presidente da 
FUNAI, para aprovac;áo, o seu Regi­
mento Interno; 

V - encaminhar ao Presidente a 
prestac;áo de contas da Fundac;áo; 

VI - encaminhar, anualmente, a 
lnspetoria Geral de Financ;as do Mi­
nistério do Interior por intermédio do 
Presidente, as relac;oes dos responsá­
veis por dinheiro, valores e bens da 
Fundac;áo, bem como dos ordenadores 
de despesas, comunicando trimestral­
mente as alterac;oes ocorridas e, de 
imediato, sempre que houver qualquer 
alterac;áo; 

VII - apresentar ao Presidente pla­
nos de recrutamento, selec;áo e aper­
feic;oamento de pessoal administrati­
vo da Fundac;áo, e de outras catego­
rias, quando solicitado, em estreita 
colaborac;áo com os órgáos interessa­
dos; 

VIII - participar dos trabalhos da 
Junta de Planejamento e Coordenac;áo. 

Art. 44. A Divisáo de Pessoal 
compete a realizac;áo de todas as ta­
refas referentes a Pessoal, inclusive 
recrutamento, selec;áo, treinamento e 
aperfeic;oamento. 

Art. 45 . A Divisáo Financeira com­
JJ~te a execuc;áo orc;amentária, finan­
ceira e patrimonial, e o levantamento 
de balancetes, balanc;os, tomada de 
contas, registro contábll dos bens pa­
trlmoniais, a determinac;Ao dos custos 
de servic;os e a interpretac;áo dos re­
sultados da gestac;áo financeira. 

Art. 46. A Divisáo de Servic;os Ge­
rais compete as tarefas relativas a 
material, transportes, comunicac;áo, 
zeladoria e arquivo geral. 

Art. 47. A Tesouraria compete o 
recebimento e pagamento de valores, 
de acorde com as normas internas 
de funcionamento. 

Art. 48 . Aos Escritórios de Repre­
sentac;áo compete o cumprimento das 
tarefas f ixadas pelo Departamento Ge­
ral de Administrac;áo . 

Art. 49 . A estrutura e normas in­
ternas de funcionamento do Departa­
mento e dos órgáos subordinados de­
veráo constar de Regimento Interno 
próprio. 
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Sec;áo 11 

Do Departamento Geral de Planeja­
mento Comunitário (DGPC) 

Art. 50. Ao Departamento Geral 
de Planejamento Comunitário compe­
te: 

1 - elaborar estudos e pesquisas 
etnológicas e sócio-culturais das po­
pulac;oes indígenas; 

11 - baixar normas e instruc;óes téc­
nicas que assegurem as populac;oes 
indígenas a conservac;áo dos seus 
costumes e instituic;óes, compatíveis 
com o sistema jurídico nacional ou 
com os objetivos dos programas de 
i nteg rac;Ao; 

111 - efetuar pesquisas sobre a le­
gislac;ao nacional pertinente ao sil­
vícola, observando as implicac;óes 
advindas; 

IV - pesquisar formas de estímulo 
para o desenvolvimento do artesanato 
indígena; 

V - elaborar projetos de capacita­
c;ao de máo-de-obra indígena; 

VI - coletar, classificar e conser­
var documentário e material relativo 
a cultura Indígena colocando-os a 
disposic;áo de estudiosos e do públi­
co em geral; 

VII - promover o intercAmbio cu l­
tural com órgáos nacionais, estran­
geiros e internacionais que tenham 
atividades congéneres as da FUNAI; 

VIII - planejar a melhoria das con­
dic;óes de vida e de trabalho das po­
pulac;óes Indígenas e a elevac;áo do 
nivel educacional, de acorde com os 
graus de integrac;áo do indfgena na 
socledade regional; 

IX - baixar normas e instruc;óes 
técnicas que assegurem a protec;áo 
essencial e os direitos fundamentais 
do silvfcola, utilizando os métodos de 
controle social peculiares a cultura 
indígena; 

X - baixar normas e instruc;óes 
técnicas que assegurem o direito a li­
vre prestac;áo de servic;os pessoais dos 
indígenas, remunerada ou náo; 

XI - planejar assistencia médico­
sanitária, odontológica e hospitalar ao 
silvfcola, individual e coletivamente; 

XII - elaborar projetos de desen­
volvimento comunitário setoriais e re-
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gionais, visando a auto-promoc;áo do 
grupo indígena; 

XIII - realizar outras tarefas, de 
acorde com a área de sua competén­
cia; 

XIV - elaborar o seu próprio Re­
gimento Interno. 

Art. 51. O Departamento Geral de 
Planejamento Comunitário é integra­
do por: 

1 - Diretoria 
11 - Divisáo de Estudos e Pesquisas 
111 - Divisao de Educac;Ao 
IV - Divisao de Saúde 
V - Divisáo de Desenvolvimento 

Comunitário 
Art. 52 . Ao Di retor do Departa­

mento Geral de Planejamento Comu­
nitário compete: 

1 - dirigir, supervisionar e coorde­
nar os trabalhos das Divisoes que lhe 
sao subordinadas; 

11 - acompanhar a execuc;ao dos 
planos e projetos elaborados e refor­
mulá-los, quando necessário; 

111 - coordenar suas atividades com 
as do DGPI; 

IV - integrar a Junta de Planeja­
mento e Coordenacao; 

V - substituir o Presidente, em seus 
impedimentos eventuais, quando de­
signado; 

VI - propor ao Presidente a desig­
nac;áo dos titulares das Divisoes e de­
mais órgáos subordinados; 

VII - submeter ao Presidente da 
FUNAI, para aprovac;áo, o seu Regi­
mento Interno; 

VIII - propor a realizac;Ao de cur­
sos técnicos especializados, quando 
necessários . 

Art. 53 . A Divisáo de Estudos e 
Pesquisas compete: 

1 - realizar estudos e pesquisas 
etnológicas, lingüísticas, de geografia 
e da economía das comunidades indí· 
genas; 

11 - elaborar estudos, projetos, bem 
como a fixac;áo de métodos e técnicas 
concernentes a protec;áo e integracao 
cultural do indígena no contexto so­
cial brasileiro; 

111 - assessorar os demais órgáos 
da FUNAI em assuntos de cunho ci­
entífico; 

IV - promover o intercAmbio cul­
tural com outros órgáos nacionais e 
internaclonais que tenham func;ao cor­
relata; 

V - emitir pareceres sobre licen­
c;as a serem concedidas a missloná­
rios e pesquisadores nacionais e es­
trangeiros, em comunidades indíge­
nas; 

VI - controlar o funcionamento de 
Museus do índio e Bibliotecas . 

Art. 54 . A Divisáo de Educac;Ao, 
visando a instrucáo do índio, compe­
te a elaborac;áo de estudos, planos e 
projetos setoriais e regionais, refe­
rente~ ·a: 

1 - alfabetizacáo; 
11 - enslno primário; 
111 - iniciacao e orientac;áo profis­

sional; 
IV - formacáo profissional em nf­

vel médio e/ ou superior, através de 
bolsas de estudo; 

V _.:.. recuperacáo, treinamento e ca­
pacitac;Ao técnica . 

Art. 55. A Divisáo de Saúde com­
pete: 

1 - realizar estudos e pesquisas re­
lacionados ou necessários a fixacAo 
das diretrizes gerais do programa de 
saúde; 

11 - programar o controle ou erra­
dicac;áo de doenc;as que se caracte­
rizem como problema de saúde públi­
ca; 

111 - trac;ar planos e programas de 
saúde do ambiente e da comunidade; 

IV - realizar trabalhos e pesqui­
sas de estatística relativos aos assun­
tos de sua competencia; 

V - elaborar programas de sanea­
mento; 

VI - propor a construcáo e ma­
nutenc;Ao do Hospital do índio, de 
Casa_s do índio, Ambulatórios, Postos 
de Saúde e outras obras necessárias 
aos programas de saúde; 

VII - estudar e propor a concessAo 
de bolsas de estudo para especiali­
zacao em saúde pública e indigenis­
mo para médicos, dentistas e enfer­
meiros das Equipes Volantes, visando a 
melhoria do pessoal técnico; 

VIII - fomentar a educacAo sani­
tária; 
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IX - entro~ar-se com órgáos fe­
derais e estaduais de saúde; 

X - solicitar, preparar e participar 
dos cursos para médicos, dentistas, 
enfermeiras e auxiliares em saúde pú­
blica; 

XI - preparar material de divulga­
c;:áo de interesse em saúde pública. 

Art. 56 . A Divisáo de Desenvolvi­
mento Comunitário compete a elabo­
rac;:áo de planos e projetos, setoriais 
e regionais, visando o desenvolvimen· 
to comunitário, enfatizando a auto­
promoc;:áo dos grupos indígenas, basea­
dos nos estudos, planos e projetos rea· 
lizados pelas demais Divisoes. 

Art. 57. A estrutura e normas de 
funcionamento do Departamento e dos 
órgáos subordinados deveráo cons­
tar de Regimento Interno próprio. 

Se<;áo 111 

Do Departamento Geral de Opera~óes 

Art. 58. Ao Deoartamento Geral de 
Opera<;oes compete: 

1 - acompanhar a execu<;áo das 
atividades administrativas das Dele­
gacias, Parques Indígenas e Ajudan­
cias Autónomas; 

· 11 - fazer executar os planos e pro· 
jetos elaborados pelos Departamentos 
Gerais, controlando sua execu<;áo e 
propondo altera<;oes para os mesmos 
em casos de distor<;óes; 

111 - apresentar aos Departamen· 
tos Gerais propostas para elabora­
<;áo el ou reformula<;áo de planos e 
projetos; 

IV - controlar o ingresso e perma· 
néncia de pesquisadores e missioná­
rios nacionais e estrangeiros em co­
munidades indígenas, quando autori­
zado pelo Presidente; 

V - elaborar o seu próprio Regi­
mento Interno; 

VI - realizar outras tarefas, ine­
rentes ao órgao. 

· Art. 59. O Departamento Geral de 
Operacoes é integrado por: 

1 - Diretoria 
11 -. Divisáo Amazónica 
111 - Divisáo Nordeste 
IV - Divisáo Centro-Oeste 
V - Divisáo Centro-Sul 

48 

Art. 60. Ao Oiretor do Departa­
mento Geral de Operai;;:oes compete: 

1 - coordenar e controlar, por in­
termédio das Divisoes, as atividades 
dos órgáos subordinados e a execu<;áo 
dos diferentes planos e projetos apro·· 
vados pelo Presidente; 

11 - propor ao Presidente a movi­
mentac;:áo de pessoal, dentro da ju­
risdi<;áo do Departamento; 

111 - integrar a Junta de Planeja­
mento e Coordena<;áo; 

IV - substituir o Presidente em seus 
impedimentos eventuais, quando de­
signado; 

V - propor ao Presidente a desig­
na<;áo dos titulares das Divisóes e de­
mais órgáos subordinados; 

VI - realizar o u tras taref as ineren­
tes ao cargo; 

VII - submeter ao Presidente da 
FUNAI, para aprova<;áo, o seu Regi­
mento Interno. 

Art. 61 . As Divisoes compete a 
coordena<;áo das atividades das Dele­
gacias Regionais, Parques e Reservas 
Indígenas e Ajudancias Autónomas, 
existentes nas respectivas áreas de 
jurisdi<;áo. 

Art. 62. A estrutura e normas de 
funcionamento do Departamento e dos 
órgáos subordinados, deveráo constar 
de Regimento Interno próprio. 

Se<;áo IV 
Do Departamento Geral do Patrimonio 

Indígena (DGPI) 

Art. 63. Ao Departamento Geral do 
Patrimonio Indígena, compete: 

1 - promover o levantamento, me­
digáo e demarca<;áo das áreas habi­
tadas pelos silvícolas; 

11 - proceder ao levantamento e 
explora<;áo dos recursos naturais e 
utilizagáo existentes nas referidas 
áreas; 

111 - manter registro permanente das 
aliena<;oes, aquisi<;oes, arrendamentos 
e outras transa<;oes efetuadas, visando 
a regularizagáo dos bens do patri­
monio indígena; 

IV - organizar e manter os servi!(os 
de mapoteca e cartografía da FUNAI; 

V - elaborar e apresentar ao Pre­
sidente proposta para o "Plano de 

Aplica<;áo da Renda do Patrimonio In­
dígena", e supervisionar a respectiva 
execu<;áo, após sua aprova<;áo; 

VI - elaborar o seu Regimento In­
terno; 

VII - realizar outras tarefas ine­
rentes ao órgáo. 

Art. 64 . O Departamento Geral do 
Patrimonio Indígena é integrado por: 

1 - Diretoria 
11 - Divisáo de Projetos Especiais 
111 - Divisáo da Renda Indígena 
IV - Divisáo de Registro Patrimo­

nial 
Art. 65 . Ao Di retor do Departa­

mento Geral do Patrimonio Indígena, 
compete: 

1 - exercer a supervisáo das Divi­
soes subordinadas; 

11 - coordenar com o Departamen­
to Geral de Planejamento Comunitá­
rio a eventual realiza<;áo de projetos 
que forem atribuidos ao DGPI; 

111 - supervisionar, coordenar e con­
trolar a execuc;áo dos trabalhos con­
cernentes a Mapoteca e Cartografia; 

IV - integrar a Junta de Planeja­
mento e Coordena<;áo;· 

V - substituir o Presidente, em seus 
impedimentos eventuais, quando desig­
nado; 

VI - propor ao Presidente a desig­
na<;áo dos titulares, das Divisoes e de­
mais órgáos; 

VII - submeter ao Presidente da 
FUNAI, para aprova<;áo, o seu Regi­
mento Interno; 

VIII - realizar outras tarefa,s de 
acordo com suas atribuicoes. 

A~t.. 66. A Divisáo de Pro jetos Es­
pec1a1s compete a elaborac;áo, exe­
cuc;áo e avaliagáo de planos e proje­
tos espec,iais atribuídos ao DGPI pelo 
Presidente e respectivo acompanha­
mento físico-financeiro. 

Art. 67 . A Divisáo da Renda Indí­
gena compete a elaborac;:áo e o 
acompanhamento da programa<;áo fi­
nanceira da renda do Patrimonio Indí­
gena. 

Art. 68. A Dfvisáo de Registro Pa­
trimonial compete: 

1 - o levantamento dos bens e re­
cursos naturais do Patrimonio Indíge­
na; 

11 - a promoc;áo do levantamento 
medi<;áo e demarcác;áo das áreas In~ 
dígenas; 

111 - o cadastramento dos arrenda­
tários. 

Art. 69 . A estrutura é normas de 
funcionamento do Departamento e dos 
órgaos subordinados deveráo cons­
tar do Regimento Interno próprio . 

CAPÍTULO VI 1 
Das Unidades Executivas Regionais 

Art. 70. As Unidades Executivas 
Regionais, sao: 

1 - Delegacias Regionals 
11 - Parques Indígenas 
111 - AjudAncias Autónomas 
Art. 71. As Delegacias Regionais 

sáo órgáos subordinados ao Departa­
mento Geral de Opera<;oes, encarre.; 
gados do exercício das atividades ne­
cessárias a consecu<;áo dos objetivos 
da FUNAI, cabendo-lhes a responsabi­
lldade pela execu<;ilo das diretrizes. 
planos e projetos dentro da área de 
sua jurisdi<;áo. · 

§ 1.0 As Delegacias Regionais es­
táo diretamente subordinadas as sé­
guintes unidades administrativas: 

a) Ajudancias 
b) Postos Indígenas 
§ 2.0 A criac;áo das Unidades aci­

ma é feita por proposta do Departa­
mento Geral de Opera<;oes e ato do 
Presidente da Funda<;áo ouvida a Jun­
ta de Planejamento e Coordenac;ao. 

Art. 72 . Os Parques Indígenas, ór­
gáos subordinados ao Departamento 
Geral de Opera<;óes, sao áreas reserva­
das por decreto federal, administradas 
pela Funda<;áo, contidas em terras na 
posse de indios cujo grau de integra­
c;áo permitir asslsténcia econOmlca e 
educacional da FUNAI, em que seráo 
preservadas as reservas da flora, bem 
como as belezas naturais da regiáo. 

Art. 73. As Ajudanclas Autóno­
mas, órgáos subordinados ao Depar­
tamento Geral de Opera<;oes, e esta­
belecidas em determinada regiáo, fóra 
da área de jurisdic;áo de unía Delega­
cia Regional, sao encarregadas do 
ac·ionamento, da coordenac;áo e do 
controle dos Postos Indígenas, e ór­
gáos a elas subordinados específica­
mente . 
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Art. 7 4. A estrutura e as normas 
de funcionamnto das Unidades Exe­
cutivas Reglonais deveráo constar de 
Regimento Interno próprio elaborado 
pelo Departamento Geral de Opera90es 
em coordena9áo com os demais De­
partamentos Gerais. 

TITULO 111 
Do Reglme Econ6mico-Financeiro 

CAPÍTULO 1 
Normas Gerais 

Art. 75. O exerc1c10 financeiro 
coincidirá com o ano civil. 

Art. 76. A presta9áo de contas 
anual da Fundac;Ao, bem como a da 
gestáo do PatrlmOnlo Indígena, será 
feíta ao Conselho Curador até o dia 
28 de fevereiro e constará, entre ou­
tros, dos seguintes elementos: 

a) balan90 patrimonial; 
b) balan90 económico; 
e) balan90 financeiro; 
d) quadro comparativo entre a re­

ceita realizada e a receita estimada; 
e) quadro comparativo entre a des­

pasa realizada e a despesa flxada. 
Parágrafo único. As prestac;óes de 

contas, depois de aprovadas pelo 
Conselho Curador, seráo encaminha­
das ao Ministro do Interior, para fins 
de homologac;Ao. 

Art. 77 . SAo distintas a contabili­
dade da Fundac;ao e a do Património 
Indígena. 

Parágrafo único. As Unidades Re­
gionais observaráo também dois planos 
de contas distintos: o da FUNAI e o 
do PatrlmOnlo lndfgena. 

Art. 78. Todo aquele que, a qual­
quer tftulo, tenha a seu cargo servic;os 
de contabllldade da Funda9Ao, é pes­
soalmente responsável pela exatidao 
das contase oportuna apresentac;áo de 
balancetes, balanc;os e demonstrac;oes 
contábels dos atos relativos a admi­
nlstrac;Ao flnanceira e patrimonial do 
setor sob sua jurisdic;áo . 

Art. 79 . O controle or9amentário da 
despesa e acompanhamento de sua 
execuc;Ao processar-se-Ao através de 
registros próprios e sistemáticos, de 
forma a permitir, a qualquer momen­
to, o conheclmento do montante dos 
gastos de cada rubrica e o saldo da 
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respectiva dotac;Ao, sendo vedada a 
apropria9áo de despesa em dotac;áo 
de unidade orc;amentária diferente da­
quela a que ele se destina. 

CAPITULO 11 
Do Patrlm6nlo 

Se9~0 1 
Do Patrim6nio da Funda~io 

Art. 80. Constituem patrimonio da 
FUNAI: 

1 - o acervo de bens dos extintos 
Conselho Nacional de Protec;áo aos 
indios, Servic;o de Prote9áo aos índios 
e Parque Nacional do Xingu; 

11 - os bens móveis, imóveis e se­
moventes incluidos no Patrimonio da 
Fundac;áo: 

a) por aquisi9ao; 
b) por doac;áo, após recebimento e 

registro. 
Art. 81. A aquisic;áo ou aliena-

980 de bens imóveis, deverá ser obje­
to de prévia aprecia9Ao da Junta de 
Planejamento e Coordenac;áo e do 
Conselho Curador. 

Sec;áo 11 
Do Patrtm6nlo lndfgena 

Art. 82. Constituem bens do Pa­
trimOnio Indígena: 

1 - as terras de dominio das cole­
tividades lndfgenas 

11 - bens resultantes de usufruto 
exclusivo das riquezas naturais e de 
todas as utilidades nas terras ocupa­
das pelos sllvf colas. 

111 - os móveis e imóveis adquiri­
dos com recursos do Patrimonio In­
dígena; 

IV - outros bens incorporados por 
qualquer forma ao PatrlmOnlo Indíge­
na. 

Art. 83 . Os be ns do Patrimonio 
Indígena serAo administrados pela 
Funda9áo, que responderá pelos da­
nos causados pelos seus empregados 
a esse PatrimOnio, cabendo-lhe ac;áo 
regressiva contra o responsável, nos 
casos de culpa ou dolo. 

CAPITULO 111 
Da Recelta 

Secáo 1 
Da Funda9lo 

Art. 84. Constltuem fontes de re­
ce ita da Fundac;áo: 

1 - as dotac;oes orc;amentárias e 
créditos adicionais ou especials; 

11 - as subven9óes, auxilios e doa­
c;óes de pessoas físicas, entidades pú­
blicas e privadas, nacionais, estrangei­
ras e internacionais; 

111 - os emolumentos provenientes 
de servic;os prestados a terceiros; 

IV - o dízimo da renda líquida 
anual do Patrimonio Indígena; 

V - as rendas de qualquer natureza. 

Sec;áo 11 
Do Patrlm6nlo lndf ge na 

Art. 85. Constituem fontes de re­
ce ita do Patrimonio Indígena: 

1 - alienac;ao de bens móveis, imó­
veis e semoventes do Patrimonio Indí­
gena; 

11 - produtos de arrendamentos 
feitos a tercelros, na forma permitida 
em lei; 

111 - receita da produc;áo coletiva da 
agricultura, da pecuária e das ativi­
dades extrativas; 

IV - receita proveniente da comer­
cial izac;áo do artesanato indígena; 

V - receita agro-industrial e indus­
trial; 

VI - participac;áo nos resultados da 
produc;ao ou renda das indústrias de 
terceiros que atuam nas áreas indfge­
nas mediante convenios, nos termos 
da Constitui9áo e das leis em vigor; 

VII - outras receitas provenientes 
da utilizac;áo de recursos do Patrimo­
nio Indígena. 

Art. 86. A Renda do Patrimonio 
Indígena será administrada pela Fun­
dac;áo, tendo em vista os seguintes 
objetivos: 

1 - emancipac;áo econOmica das tri­
bos; 

11 - acréscimo do Património Ren­
tável; 

111 - custeio dos servic;os de assis­
téncia ao indio. 

Art. 87. Uma cota-parte da Renda 
do Patrimonio Indígena deverá obriga­
toriamente, reverter em benefício do 
desenvolvimento da comunidade que a 
produzir. 

CAPITULO IV 
Da Despesa 

Sec;áo 1 
Da Funda9áo 

Art. 88 . Constituem despasas da 
Fundac;áo as relativas a: 

1 - pessoal; 
11 - material; 
111 - servic;os de terceiros; 
IV - contribui9óes sociais; 
V - diversos. 

Sec;áo 11 
Do Patrimonio Indígena 

Art. 89 . Constituem despasas do 
PatrimOnio Indígena, as relativas a: 

1 - material, máo-de-obra e servi­
c;os, decorrentes da execuc;áo de 
projetos económicos; 

11 - aquisic;áo de bens visando o 
acréscimo do Patrimonio lndfgena e a 
emancipac;áo económica das comuni­
dades lndfgenas; 

111 - outras despesas náo previstas 
que visem o desenvolvimento económi­
co do Património Indígena, mediante 
autorizac;ao do Presidente da FUNAI. 

TITULO IV 
Das Substttul96es 

Art. 90. O Presidente da Fundac;áo 
será substituido, em seus impedimen­
tos eventuais, pelo Superintendente 
Administrativo ou por um dos Diretores 
de Departamentos Gerais. 

Art. 91 . Nos Conselhos Curador e 
Indigenista, no ato de nomeac;áo dos 
membros titulares constará, também, a 
deslgnac;Ao dos respectivos suplentes. 

Art. 92 . Nos Orgáos de Assessora­
mento e nas Unidades Executivas, em 
nfvel Departamental e Regionais, os 
respectivos Chefes proporáo ao Presi­
dente da Funda9ao e designac;áo dos 
substitutos, nos casos de ausencias 
eventuais. 

TITULO V 
Do Pessoal 

Art. 93 . O regime jurídico do pes­
soal da FUNAI é o da legislac;ao tra­
balhista. 
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... 
Art. 94 : Os A;ervi9os da Funda9áo 

seráo atendidos: 
1 - por servidores do seu quadro 

próprio sob o regime de legislayáo 
trabalhista; 

11 - por servidores dos quadros em 
extinQao do Conselho Nacional de Pro­
te9áo aos Indios (CNPI), do ServiQo de 
ProteQáo aos Indios (SPI) e do Parque 
Nacional do Xingu (PNX), na forma do 
disposto no art. 7.0 e seus parágrafos, 
da Lei n.0 5 .371, de 5 de dezembro 
de 1967 e na regulamentayáo pertinen­
te, a juízo da FUNAI; 

111 - por servidores federais, esta­
duais, municipais e do Distrito Federal, 
Inclusive autárquicos, requisitados na 
conformidade da legislaQáo em vigor. 

Art. 95. Os servidores dos quadros 
em extin9ao (item 11 , Artigo 94), pode­
ráo optar pelo regime da FundaQáo e 
serem aproveitados no seu quadro de 
pessoal, a juízo do Presidente da FU­
NAI. 

Parágrafo único . Os servidores náo 
optantes e considerados pela FUNAI 
desnecessários aos serviQos, seráo 
encaminhados ao Ministério da Agri­
cultura, para redistribuiyáo, nos ter­
mos do Art. 99 do Decreto-Leí n.0 200 

' de 25 de fevereiro de 1967 e do § 3.º 
do Art. 7.0 , da Lei n.0 5.371, de 5 de 
dezembro de 1967. 

Art. 96 . Quando a requisi9áo de 
servidores públicos for autorizada com 
ónus para a reparti9áo de origem, a 
FUNAI competirá somente a comple­
menta9áo do salário correspondente 
ao cargo para o qual o servidor for 
destinado. 

§ 1.0 Os servidores requisitados 
poderao optar pelo regime trabalhista 
peculiar a Funda9áo, durante o perío­
do em que permane9am a sua dispo­
siQáo, contando-se o respectivo tempo 
de servi90 para efeito e vantagens da 
funQáo pública. 

§ 2.0 Os que náo optarem definiti­
vamente pela permanéncia no quadro 
da FUNAI e que retornarem a sua re-
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partiyáo de origem, terao seu tempo 
de serviQo prestado a Fundayáo conta­
do para os efeitos legais. 

TITULO VI 

Das Disposl~6es Gerais e 
TransH6rias 

Art. 97 . O prazo de dura9áo da 
FundaQao é indeterminado. 

Parágrafo único . Extinta a Funda· 
Qáo, seus bens seráo destinados a en­
tidades públicas mediante decreto do 
Poder Executivo. 

Art. 98 . Os bens, rendas e servi­
yOS da FUNAl sao isentos de impostos 
federais, estaduals e municipais, de 
conformidade com a letra "c", do item 
111 , do Artigo 19 da ConstituiQáo Fe­
deral. 

Art. 99 . Sao extensivos a FUNAI 
e ao Patrimonio Indígena os privilégios 
da Fazenda Pública, quanto a impe­
nhorabilidade de bens, rendas e ser­
ViQos, prazos processuais, a9oes espe­
ciais e executivas, juros e custas (De­
creto n. 0 5 . 371 de 5 de dezembro de 
1967, Art. 11 ). 

Art. 100. O presente Regimento In­
terno podará ser reformado, no todo 
ou em parte, por iniciativa do Presiden­
te ou da maioria da Junta de Planeja­
mento e Coordena9áo, e submetido a 
aprovaQáo do Ministro do Interior. 

Art. 101 . Os Regimentos Internos 
do Gabinete da Superintendéncia Ad­
ministrativa, Orgáos de Assessoramen­
to e das Unidades Executivas, deverao 
ser elaborados e submetidos a apro­
vaQao do Presidente da Funda9ao, no 
prazo de 60 (sessenta) días. 

Art. 102 . Este Regimento entrará 
em vigor na data de sua publica9ao, 
revogadas as disposi9óes em contrá­
rio. 

Publicado no Diário Oficial de 3 de 
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